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PREFÁCIO 

 
 

 
O presente repositório de trabalhos proposto e organizado consiste na 

importância de se divulgar os melhores trabalhos desenvolvidos pelos acadêmicos 

de Engenharia Civil no tempo em que desenvolveram os seus Trabalhos de 

Conclusão de Curso. Tal iniciativa, tem por linha mestre seguir as Diretrizes 

Curriculares Nacionais, objetivando e incentivando o pensamento reflexivo, início de 

pesquisa, resultando na divulgação do conhecimento bem como sua aplicação 

prática. 

 
 

 
Objetivos do Projeto: 

 
 

 Promover os melhores Trabalhos desenvolvidos pelos formandos do 

curso de Engenharia Civil no Corrente ano, fortalecendo o espírito da  

iniciação científica; 

 Fomentar a publicação de material acadêmico entre os acadêmicos; 
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CONCRETO AUTOADENSÁVEL COM BAIXO CONSUMO DE 
CIMENTO 

 
Bruna Maria Selli, selli.bruna@gmail.com 

Tobias Jun Shimosaka, tobias@fadep.br 
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título de Bacharel em Engenharia Civil. 
 

 

 

RESUMO 
O concreto autoadensável (CAA) é um tipo de concreto que possui a capacidade de 
preencher todos os espaços das formas sem necessidade de adensamento. O 
objetivo da pesquisa é confeccionar CAA com baixo consumo de cimento e 
resistência à compressão mínima de 20 MPa, pois o CAA tem alto consumo de 
cimento, que o torna mais caro e resulta em resistências que não são amplamente 
utilizadas. Confeccionaram-se cinco traços de CAA, sendo um padrão e restante 
sofreu substituição parcial do cimento CP V ARI-RS por fíler calcário, possibilitando 
manter o teor de finos adequado, que é necessário para que o CAA possua as 
características que o classificam como autoadensável. Os traços atenderam aos 
parâmetros em estado fresco determinados na norma NBR 15823-1/2017 e a menor 
resistência à compressão atingida aos 28 dias foi 35,12 MPa com consumo de 
cimento igual a 300,2 kg/m³ de concreto, uma economia de 132 kg de cimento em 
relação ao traço padrão que teve consumo de cimento de 433 kg/m³ de concreto. 
Demonstrando ser possível confeccionar CAA com menor consumo de cimento e 
também aplicá-lo a projetos com menores solicitações. 
Palavras-chave: Concreto; autoadensável; CAA; baixo consumo de cimento; 
sustentabilidade. 

 
ABSTRACT 
Self-compacting concrete (CAA) is a type of concrete that has the capacity to fill all 
the spaces of the forms without the need of densification. The objective of the 
research is to make CAA with low cement consumption and minimum compressive 
strength of 20 MPa, because the CAA has high cement consumption, which makes it 
more expensive and results in resistances that are not broadly used. Five traces of 
CAA were made, being one standard and the rest suffered partial replacement of 
cement CP V ARI-RS by calcareous filler, allowing to maintain the adequate fine 
content, which is necessary for the CAA to owns the characteristics that classify it as 
self-compacting. The traces comply with parameters in fresh state determined in the 
norm NBR 15823-1/2017 and the lowest compressive strength reached at 28 days 
was 35.12 MPa with cement consumption equal to 300,2 kg/m³ of concrete, an 
economy of 132 kg of cement in relation to the standard trace that had cement 
consumption of 433 kg/m³ of concrete. Demonstrating that it is possible to make CAA 
with lower consumption of cement and also apply it to projects with lower demands. 
Keywords: Concrete; self-compacting; SCC; low cement consumption; sustainability. 

mailto:selli.bruna@gmail.com
mailto:tobias@fadep.br
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

O concreto autoadensável (CAA) foi considerado por Efnarc (2002, 

tradução nossa) como a maior revolução em construções de concreto. 

Okamura e Ouchi (2003, tradução nossa), citam que na década de 80 no 

Japão o foco da engenharia civil era a durabilidade das estruturas de concreto, 

característica atrelada ao adequado adensamento do concreto, que demanda 

profissionais treinados para realizar a tarefa de adensamento. Porém houve a 

redução da mão de obra qualificada, prejudicando as construções. Ao invés de 

investir em qualificação da mão de obra, buscou-se por um novo material. Em 1986 

Okamura idealizou o CAA, que descarta a etapa de adensamento, isso faz com que 

a qualidade da concretagem sofra menos interferência da mão de obra. 

O CAA tem a capacidade de ocupar os espaços vazios das formas de 

forma independente sem nenhuma necessidade de adensamento ou vibração 

externa de qualquer tipo. As caraterísticas no estado endurecido não o diferem do 

concreto convencional (CCV), as principais diferenças encontram-se no estado 

fresco, a sua fluidez e trabalhabilidade (TUTIKIAN e DAL MOLIN, 2008). 

Para o CAA atingir a fluidez necessária é preciso empregar o uso de 

aditivos superflastificantes. Tutikian e Dal Molin (2008), afirmam que a ocorrência de 

segregação e exsudação é evitada utilizando-se alto consumo de materiais finos, 

incluindo o cimento Portland, altas quantidades de cimento resultam em um custo 

elevado em relação do CCV e também maiores danos ao meio ambiente, uma vez 

que a fabricação de cimento emite gases na atmosfera resultantes da queima da 

matéria prima para fabricação do clínquer. 

Por isso a pesquisa em questão tratou de buscar reduzir o consumo de 

cimento do CAA, por meio da substituição parcial do cimento por uma adição mineral 

inerte de baixo custo, neste caso, o fíler calcário e também manter as características 

autoadensáveis definidas na norma da ABNT NBR 15823-1/2017, além disso, 

procurou-se atingir resistências a compressão simples de no mínimo 20 MPa aos 28 

dias, pois esta é a classe de resistência mínima exigida pela norma da ABNT, NBR 

6118/2014, para utilização de concreto para fins estruturais nos meios menos 

agressivos. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
 

As caraterísticas essenciais ao CAA são citadas por Efnarc (2002, 

tradução nossa), são elas: capacidade de preenchimento, habilidade passante e 

resistência à segregação. 

Tutikian e Dal Molin (2008) definem cada uma dessas caraterísticas, 

capacidade de preenchimento ou fluidez é a capacidade do concreto escoar pelas 

formas e preencher todos os espaços vazios, habilidade passante significa que a 

mistura deve possuir coesão necessária para fluir por entre a armadura sem que 

ocorram obstruções causadas pelas armações, por fim, a resistência à segregação é 

a qualidade de uma mistura coesa em que o material não segrega, ou seja, o 

agregado graúdo não separa-se da argamassa depositando-se no fundo. 

Tutikian e Dal Molin (2008) complementam que a ausência da etapa de 

adensamento acelera a construção por que o lançamento do concreto é mais ágil, 

reduz o número de funcionários, aumentando a segurança do local, melhora a 

durabilidade, pois diminui a possibilidade que ocorram falhas de concretagem, como 

grandes vazios, oriundos de obstruções nas armaduras ou adensamento mal 

executado. 

Ensaios devem ser realizados em estado fresco para averiguar a 

aceitação do concreto confeccionado e o mesmo ser caracterizado como 

autoadensável. Os ensaios são normatizados pela ABNT na NBR 15823/2017, essa 

norma é dividida em seis partes nas quais descrevem o modo como cada ensaio 

deve ser realizado, cada ensaio tem função de testar uma capacidade do CAA. 

O espalhamento e o tempo de escoamento são averiguados pelo método 

do cone de Abrams, também chamado de Slump Flow Test, descrito na NBR15823- 

2/2017, esse ensaio mede a capacidade do CAA espalhar-se em uma superfície 

plana, medindo o diâmetro máximo que a massa de concreto consegue atingir, 

nesse mesmo ensaio também é medido o tempo necessário para essa massa de 

concreto alcançar o diâmetro de 500 mm, averiguando assim a capacidade de 

escoamento do concreto. 

A NBR15823-3/2017, verifica a habilidade passante do CAA, nesse 

ensaio utilizasse um molde circular metálico que contém barras, além do cone de 
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Abrams que é utilizado de forma invertida e centralizado no molde. O resultado são 

as medidas dos diâmetros atingidos pela massa de concreto. 

Collepardi (2001, tradução nossa) afirma que o princípio básico mais 

importante para concretos fluidos e não segregáveis como o CAA, é o uso de aditivo 

superplastificante combinado com um teor relativamente alto de materiais em pó, 

como cimento Portland e adições minerais. 

Como citado anteriormente o CAA necessita de alto consumo de cimento, 

Cembureau (2010, apud, Barboza, 2016, p.23) afirma que o consumo de cimento 

tem crescido exponencialmente, com isso há o aumento da emissão de dióxido de 

carbono (CO2) referente à produção do clínquer, que polui a atmosfera e reduz a 

longevidade das jazidas de matéria-prima. Por isso a importância de procurar 

alternativas sustentáveis para a construção civil. 

Skarendahl (2003, tradução nossa) afirma é possível notar aumento do 

interesse e das pesquisas sobre o CAA. Por outro lado ainda há certo impedimento 

na expansão do seu desenvolvimento e sua utilização em larga escala, uma causa 

disso é ligado à economia, que não apresenta condições favoráveis. 

Tutikian e Dal Molin (2008) afirmam que o fator econômico ainda impede 

a popularização do CAA, muitas vezes opta-se por outro tipo de concreto ao invés 

do CAA devido seu custo ser, teoricamente, mais elevado, por possuir alto consumo 

de cimento. 

Com a diminuição do consumo de cimento e acréscimo de adições, 

Tutikian e Dal Molin (2008), sugerem que o cimento, componente mais oneroso do 

concreto, seja utilizado apenas com a função de atribuir resistência, já o teor de finos 

tão importante para evitar segregação, seja manuseado pelo acréscimo de adições 

de baixo custo, a fim de diminuir o preço da mistura e manter as características 

autoadensáveis. 

Segundo Dhir et al. (2006, p. 229 – 242, apud PEREIRA , 2010, p.96) 

“concretos com teores menores de cimento, foram acrescentados fíleres para manter 

o teor de finos em massa para manter a durabilidade [...] o teor de cimento tem 

pouco efeito nas propriedades do concreto fresco, interessa o teor de finos”. 

O mesmo procedimento foi estudado por Pelliser (2017), onde reduziu-se 

o consumo de cimento no CAA fazendo uso de cinzas volantes e metacaulim para 

substituir o cimento e também como adição. 
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3 METODOLOGIA 

 
 

A pesquisa procedeu baseada nas hipóteses de Tutikian e Dhir citadas 

anteriormente, aumentar a porcentagem de adições minerais, incrementando o teor 

de finos e reduzindo o consumo de cimento. 

A Figura 1 ilustra os principais procedimentos que foram efetuados para 

alcançar os objetivos da pesquisa 

 
Figura 1 – Fluxograma de etapas da pesquisa. 

Fonte: Autor, 2018. 

 

 
3.1 MATERIAIS 

 
 

Os materiais utilizados para confecção do CAA foram: cimento, agregado 

graúdo e miúdo, água, aditivo e adição. 

O cimento utilizado foi o CP V ARI-RS, devido a sua superfície específica, 

pois quanto maior o valor, maior será a contribuição para evitar a segregação dos 

agregados. 

O agregado miúdo utilizado foi areia natural grossa, que possui grãos com 

formato arredondado, fator que contribui para a fluidez do concreto. 
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O agregado graúdo utilizado foi a brita 0, também chamada de pedrisco, 

pois agregados com dimensões menores evitam a segregação e contribuem na 

transposição de obstáculos, pois há menos possibilidade de obstruir as armações. 

O aditivo empregado foi do tipo superplastificante de 3º geração, Tecflow 

7030, pois melhora a fluidez e trabalhabilidade do concreto e permite que se 

empregue uma baixa relação água/cimento (a/c), o que evita a perda de resistência. 

As adições tem função de aumentar a viscosidade da mistura e evitar a 

segregação e exsudação. A adição escolhida foi o fíler calcário, um tipo de adição 

inerte proveniente da moagem do calcário, que causa efeito físico na mistura. 

 
3.2 CARACTERIZAÇÃO DOS MATERIAIS 

 
 

Os ensaios da massa específica da areia e da adição foram realizados de 

acordo com a norma da ABNT, NBR NM 52/2009 e para o pedrisco de acordo com a 

norma NBR NM 53/2009. A granulometria da areia e da brita foi ensaiada de acordo 

com a NBR NM 248/2003 e a massa unitária de acordo com a NM 45/2006. A 

determinação de material pulverulento presente na areia seguiu a NM 46/2003. 

 
3.3 MÉTODO DE DOSAGEM 

 
 

A dosagem dos materiais foi feita de forma análoga ao método de Gomes 

descrito por Gomes e Barros (2009). A estrutura central do método de dosagem 

citado foi mantida, que consiste em separar a dosagem em “pasta” e “esqueleto 

granulométrico”. 

Nos ensaios em pasta foram definidos: a relação a/c o ponto de saturação 

do aditivo e por fim o teor ótimo de adição. 

A relação a/c e o ponto de saturação do aditivo foram definidos utilizando 

o Cone de Marsh. Ensaiou-se 800 ml de cada mistura, o resultado do ensaio 

consiste no tempo necessário para o escoamento de 200 ml contido no cone, assim 

analisou-se a melhor relação a/c. Já o teor ótimo de aditivo, ou ainda, ponto de 

saturação do aditivo, foi definido utilizando a relação a/c definida anteriormente e 

com uma determinada porcentagem de aditivo, que era elevada gradualmente. 

http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=2979
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O teor de aditivo foi definido no momento em não houve mais decréscimo 

do tempo de escoamento, isso significa que ocorreu a saturação. 

O teor ótimo de adição, ou ainda teor ótimo de fíler, indica quantia de 

adição necessária para que não haja segregação e exsudação, para isso foi feito o 

ensaio de Mini Slump. 

Nesse ensaio preencheu-se o mini cone com o material sem 

adensamento e depois levantou-se cuidadosamente e mediu-se os diâmetros de 

espalhamento, o ensaio foi repetido diversas vezes variando-se a porcentagem de 

aditivo e fíler até ser encontrada uma combinação adequada. 

O esqueleto granulométrico foi definido de forma experimental, para 

realizar o ensaio separaram-se porcentagens diferentes de areia e brita e misturou- 

se manualmente, após isso cada mistura foi colocada em um recipiente de volume 

conhecido para aferir a densidade de cada combinação, a proporção ideal é a que 

promove o empacotamento dos agregados, possibilitando a maior densidade e o 

menor índice de vazios. 

Definida a relação a/c, o ponto de saturação do aditivo, o teor ótimo de 

fíler e o esqueleto granulométrico, foi possível definir o primeiro traço. 

O primeiro concreto confeccionado foi um traço de CAA sem 

modificações, denominado “padrão”. Durante a confecção desse traço foram feitas 

as alterações necessárias para o melhor desempenho possível desse concreto. Ao 

final o traço padrão ficou definido como: 1 : 0,25 : 2 : 2 : 0,45 : 1%. 

A partir do traço padrão foi confeccionado o “T1”, um traço com 10% de 

substituição do cimento por fíler calcário. Com os bons resultados obtidos nesse 

traço, fixaram-se as quantidades de brita, areia, água e aditivo para manter o mesmo 

teor de argamassa, nos demais traços foi alterada somente a quantidade de cimento 

substituída por fíler, os traços foram nomeados de T1 até T4, isso indica que T1 é o 

traço com menor substituição do cimento por fíler calcário e T4 o traço que houve a 

maior substituição de cimento por fíler. Na Tabela 1 consta o consumo de cada 

material para fabricação de 1m³ de concreto, o traço unitário e o teor de argamassa. 

O consumo de fíler indicado na tabela está relacionado à substituição do cimento por 

fíler e não somente adição do fíler calcário, por isso o consumo de cimento diminui a 

cada traço e o consumo de fíler aumenta. 
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Tabela 1 – Composição dos traços de concreto. 

 TRAÇOS 

 Cimento Fíler Areia Pedrisco Água Aditivo 

PADRÃO 
kg/m³ 432,99 108,25 865,99 865,99 194,85 3,90 

Unitário 1,00 0,25 2,00 2,00 0,45 1% 

T1 
kg/m³ 387,20 43,10 945,79 945,79 174,56 3,428 

Unitário 1,00 0,11 2,44 2,44 0,45 1% 

T2 
kg/m³ 374,37 55,84 945,45 945,45 174,50 3,426 

Unitário 1,00 0,15 2,53 2,53 0,47 1% 

T3 
kg/m³ 335,95 93,81 944,48 944,48 174,32 3,423 

Unitário 1,00 0,28 2,81 2,81 0,52 1% 

T4 
kg/m³ 300,81 128,56 943,58 943,58 174,15 3,420 

Unitário 1,00 0,43 3,14 3,14 0,58 1% 
Fonte: Autor, 2018. 

 

3.4 CONFECÇÃO DO CONCRETO 

 
 

A confecção do concreto ocorreu no laboratório da instituição e foram 

padronizadas, a sequência em que os materiais foram adicionados à betoneira, o 

tempo de homogeneização, as raspagens e a sequência de realização dos ensaios. 

Os materiais foram adquiridos do mesmo tipo/marca e/ou fornecedor 

durante a pesquisa, para que os traços fossem submetidos às mesmas condições e 

houvesse o mínimo de alterações que pudessem afetar os resultados. 

 
3.5 ENSAIOS DO ESTADO FRESCO 

 
 

Foram realizados os ensaios de determinação do espalhamento, do 

tempo de escoamento pelo método do cone de Abrams, descrito na NBR 15823- 

2/2017 e o ensaio de anel J, realizado de acordo com a NBR15823- 3/2017. 

 
3.6 ENSAIOS NO ESTADO ENDURECIDO 

 
 

Os ensaios de compressão simples procederam de acordo com a NBR 

5739/2018 e tração na compressão diametral de acordo com a NBR 7222/2010, 

ambos na prensa EMIC e o ensaio de absorção de acordo com a NBR 9778/2005, 

todos os ensaios foram realizados aos 7 dias e 28 dias. 
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Aos 28 dias também foi realizado o ensaio de módulo de elasticidade, 

feito de forma análoga ao que é determinado na norma da ABNT, NBR 8522/17, pois 

o aparelho utilizado para o ensaio apresentava defeito, logo o ensaio foi realizado na 

prensa convencional. Sendo assim, durante o ensaio cargas foram aplicadas 

gradativamente pela prensa ao corpo de prova, enquanto isso o software da prensa 

também media o encurtamento sofrido pelo corpo de prova durante o ensaio, após 

isso os dados do ensaio foram coletados, são eles a carga aplicada a cada intervalo 

de tempo e o encurtamento referente à aplicação dela, então calculou-se a 

deformação específica do material (ε), utilizando a fórmula : 

𝐿 
𝜀 = 

𝐿𝑜 

 

(1.1) 

 
Onde L é o encurtamento sofrido e Lo a altura inicial do corpo de prova. 

Calculou-se a tensão (σ) referente à carga aplicada em cada intervalo de 

tempo. Após isso foi possível plotar um gráfico de dispersão da tensão (y) pela 

deformação (x), que gerou uma linha crescente, leu-se o valor máximo e mínimo 

dessa linha para cada variável, por fim foi possível calcular o módulo de elasticidade 

(E) utilizando o valor encontrado para a variação dessas duas variáveis pela fórmula 

referente à Lei de Hooke: 

𝜎 
𝐸 = 

𝜀 
 

(1.2) 

 
 
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

Os resultados obtidos na pesquisa serão apresentados nos itens a seguir: 

 
 

4.1 ENSAIOS DE CARACTERIZAÇÃO 

 
 

Os dados referentes à massa específica (ρ), finura e finura de Blaine do 

cimento foram obtidos por meio do boletim de ensaios fornecido pelo fabricante, 

assim como a finura do fíler calcário e a massa específica do aditivo 

superplastificante. 
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As massas específicas da areia e do fíler foram ensaiadas de acordo com 

a NM 52/2009 e do pedrisco de acordo com a NM 53/2009. A granulometria dos 

agregados foi feita conforme a NM 248/2003, resultando no módulo de finura (MF) e 

diâmetro máximo (D máx). A massa unitária (MU) nos agregados seguiu a NM 

45/2006. Para a areia também foi executado o ensaio referente à NM 46/2003. 

Na Tabela 2 são apresentados os dados de caracterização dos materiais: 

 
 

Tabela 2 – Resultados dos ensaios de caracterização. 

 CARACTERIZAÇÃO DOS MATERIAIS 

ρ 
(g/cm³) 

MU 
(g/cm³) 

NM 46 
(%) 

MF 
D máx 
(mm) 

Finura (% retida) Blaine 
(cm²/g) # 75 µm # 45 µm 

Cimento 2,99 * - - - - 1 * 9 * 4949 * 

Fíler 2,86 - - - - 9 * 22 * - 

Areia 2,60 1,51 3,60 1,60 4,50 - - - 

Brita 0 2,94 1,56 - 5,65 9,50 - - - 

Aditivo 1,04 à 1,08* - - - - - - - 

* valores obtidos por meio de consulta ao fabricante 
Fonte: Autor, 2018. 

 

 
4.2 ENSAIOS PARA DOSAGEM DO CONCRETO 

 
 

O Cone de Marsh foi utilizado para definir a relação a/c igual a 0,45 e o 

teor de aditivo inicial igual a 0,5% da massa de cimento. Com o Mini Slump a 

porcentagem de aditivo foi alterada para 0,7% e o teor de fíler inicial igual a 20%, 

ambas as porcentagens em relação à massa de cimento. Houve mais alterações 

dessas porcentagens durante a confecção do traço padrão. Abaixo a Figura 2 

demostra a realização dos ensaios. 

 
Figura 2 – Ensaio de Cone de Marsh e Mini Slump. 

 

Fonte: Autor, 2018. 
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4.3 ENSAIOS EM ESTADO FRESCO 

 
 

Os ensaios executados foram espalhamento, tempo de escoamento e 

anel J. A seguir serão apresentados os resultados de cada ensaio e posteriormente 

sua classificação. 

Na Figura 3 consta o diâmetro do espalhamento de cada traço no ensaio 

de Slump Flow Test e os diâmetros obtidos no ensaio de anel J, que mede a 

habilidade passante do concreto. 

 
Figura 3 – Resultados do ensaio de espalhamento e anel J. 

Fonte: Autor, 2018. 

 
 

Nos dois ensaios foi possível perceber que os resultados obtidos nos 

traços T1, T2, T3 e T4 foram maiores que no traço Padrão, indicando assim um 

ponto positivo na diminuição do consumo de cimento, uma vez que não houve danos 

por essa modificação e sim melhores resultados, pois a capacidade de 

espalhamento e a habilidade passante foram ampliadas. 

A Figura 4 mostra imagens registradas durante o ensaio de 

espalhamento, nas imagens é possível visualizar o aspecto da massa de concreto 

de cada traço, assim como as suas bordas e avaliar os aspectos de segregação e 

exsudação que indica o índice de estabilidade visual (IEV) de cada traço. 
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Figura 4 – Ensaio de espalhamento. 

 

Fonte: Autor, 2018. 

 

 
Na Figura 4 foi possível perceber que não houve exsudação em nenhum 

dos traços confeccionados, todos se apresentaram coesos e com bordas uniformes 

indicando boa resistência a segregação. 

Porém foi possível notar que o traço T2 apresentou leve acúmulo de 

agregado graúdo no centro, entretanto, no traço seguinte T3 esse fenômeno não 

ocorre, já no traço T4 há também há certo acúmulo, mas em proporções menores 

que em T2, sendo assim, não foi possível identificar um padrão de comportamento, 

levando a acreditar que o acontecimento ocorrido em T2 e T4 possa ser resultado do 

tempo gasto entre o preenchimento do cone e o desmolde do mesmo e não da 

substituição do cimento pelo fíler calcário. 

Abaixo na Figura 5 consta o resultado obtido para o ensaio de tempo de 

escoamento, também chamado T 500. 



 
 

17  

Figura 5 – Resultados do ensaio de tempo de escoamento (T 500). 

Fonte: Autor, 2018. 

 

 
Foi possível perceber que quanto maior foi a substituição do cimento por 

fíler mais tempo levou para a massa de concreto espalhar-se. 

Nos ensaios em estado fresco verificou-se que os traços de concreto 

possuíam as características autoadensáveis necessárias então foram classificados 

de acordo com a NBR 15823-1/2017, como é apresentado na Tabela 3. 

 
Tabela 3 – Classificação dos traços de concreto. 

 CLASSIFICAÇÃO NBR 15823-1/2017 

TRAÇO ESPALHAMENTO ESCOAMENTO ANEL J IEV 

PADRÃO SF 2 VS 1 PJ 2 IEV 0 

T1 SF 2 VS 1 PJ 2 IEV 0 

T2 SF 2 VS 2 PJ 2 IEV 2 

T3 SF 2 VS 2 PJ 2 IEV 0 

T4 SF 2 VS 2 PJ 2 IEV 2 
Fonte: Autor, 2018. 

 

 
4.4 ENSAIOS EM ESTADO ENDURECIDO 

 
 

No estado endurecido foi realizado ensaio de compressão simples, tração 

na compressão diametral e absorção, respectivamente de acordo com as normas 

NBR 5739/2018, NBR 7222/2010, NBR 9778/2005, todos os ensaios foram 

efetuados aos 7 dias e 28 dias utilizando 3 corpos de prova de cada traço. Também 

foi realizado ensaio para determinar o módulo de elasticidade do concreto aos 28 

dias. A seguir serão apresentados os resultados de cada ensaio. 

Na Figura 6 a seguir encontram-se os valores obtidos no ensaio de 

resistência à compressão simples. 
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Figura 6 – Resultados do ensaio de resistência à compressão. 
 

Fonte: Autor, 2018. 

 

 
Com os resultados foi possível perceber que a resistência à compressão é 

diretamente proporcional ao consumo de cimento utilizado, ou seja, se a quantidade 

de cimento diminui, a resistência à compressão diminui. 

Na Figura 7, constam os resultados encontrados no ensaio de resistência 

à tração para 7 e 28 dias. 

 
Figura 7 – Resultados do ensaio de resistência à tração na compressão diametral. 

 

Fonte: Autor, 2018. 

 

 
Os resultados do ensaio de resistência à tração demonstraram o mesmo 

comportamento identificado no ensaio de resistência à compressão, quanto menor a 

quantidade de cimento, menos resistente o concreto se torna. 
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Na Figura 8 são apresentados os resultados do ensaio de absorção aos 7 

dias e aos 28 dias. 

 
Figura 8 – Resultados do ensaio de absorção. 

 

Fonte: Autor, 2018. 

 

 
Neste ensaio foi possível perceber um comportamento diferente do traço 

Padrão em relação ao demais, este apresentou absorção menor aos 7 dias do que 

aos 28 dias. No entanto a absorção nos demais traços apresentou comportamento 

inverso, fato que normalmente ocorre com o concreto no seu processo de cura. 

Na Figura 9 são apresentados os resultados do ensaio de módulo de 

elasticidade, realizado aos 28 dias. 

 
Figura 9 – Resultados do ensaio de módulo de elasticidade. 

 

Fonte: Autor, 2018. 
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Os resultados do ensaio de módulo de elasticidade (Eci Experimental) 

demonstraram que há decréscimo no valor do módulo de elasticidade do concreto 

quando ocorre a redução do consumo de cimento. Mesmo comportamento ocorreu 

para o módulo de elasticidade calculado de acordo com a NBR 6118/2014 (Eci 

Estimado). 

A Figura 10 é uma imagem de um corpo de prova rompido ao meio, nela é 

possível perceber que não há sinais de segregação comprovando que a massa de 

concreto se manteve coesa. 

 
Figura 10 – Corpo de prova. 

Fonte: Autor, 2018. 

 

 
4.5 COMPARAÇÃO DE RESISTÊNCIA E CUSTO 

 
 

Na Tabela 4 serão feitas comparações entre o traço padrão de CAA, o 

traço T4, pois foi o traço com menor consumo de cimento e menor resistência à 

compressão aos 28 dias, ambos confeccionados nesta pesquisa e também o traço 

1:7 de Pelliser (2017) citado anteriormente, este traço foi o que obteve a menor 

resistência à compressão em sua pesquisa. 

 
Tabela 4 – Comparações de traços. 

Fonte: Autor, 2018 



 
 

21  

Os valores considerados foram de resistência à compressão aos 28 dias e 

o custo por m³ de concreto foi calculado com base na Tabela 1 de composição dos 

traços de concreto, apresentada no item 3.3 deste artigo e no artigo de Pelliser 

(2017). Os dados de custo do cimento, areia e brita foram repassados pelo setor de 

compras da instituição ensino FADEP, o aditivo superplastificante foi orçado com 

seu fabricante, GCP Applied Technologies, assim como o metacaulim que foi orçado 

com a empresa Metacaulim do Brasil de Jundiaí/SP, a Cinza Volante foi orçada com 

a PozoFly de Capivari Baixo/SC e o fíler calcário com o fabricante Minérios Furquim 

de Rio Branco do Sul/PR. 

Para o metacaulim, cinza volante e fíler calcário foram desconsiderados 

sobre seu custo a taxa de transporte, pois são materiais que não são encontrados  

na cidade de Pato Branco/PR o que poderia causar variações. 

 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

 
A pesquisa objetivou confeccionar CAA com baixo consumo de cimento, 

que atendesse as considerações da norma da ABNT, NBR 15823-1/2017 e atingisse 

resistência à compressão simples mínima de 20 MPa aos 28 dias. 

Foram confeccionados 5 traços de CAA, sendo um deles padrão, utilizado 

para efetuar comparações com os outros 4 traços que sofreram redução do 

consumo de cimento, por meio a sua substituição por fíler calcário. 

Os ensaios necessários para aceitação do CAA normatizados pela NBR 

15823/2017 executados na pesquisa foram, espalhamento, tempo de escoamento e 

anel J. 

Os espalhamentos obtidos no ensaio Slump Flow Test e no ensaio de 

anel J demonstraram que os traços T1 à T4 alcançaram dimensões maiores que no 

traço Padrão, comprovando que a redução do consumo de cimento melhorou o 

desempenho da habilidade passante e da fluidez do CAA, também foi possível 

perceber que não houve presença de exsudação e as bordas mantiveram-se 

uniformes. 
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No Slump Flow Test os tempos de escoamento dos traços T1 à T4 foram 

maiores em relação ao traço padrão, indicando que a diminuição do cimento fez com 

que o concreto levasse mais tempo para espalhar-se. 

Os resultados desses 3 ensaios e a classificação do IEV provaram ser 

possível confeccionar CAA substituindo parcialmente o cimento por fíler, sem 

prejudicar as características autoadensáveis imprescindíveis para o CAA. 

Já nos ensaios em estado endurecido de resistência à compressão e 

tração, constatou-se que a diminuição do consumo de cimento diminui a resistência. 

A resistência à compressão do cimento diminuiu de forma gradual à 

medida que se aumentava a quantidade de cimento substituída por fíler, porém era 

esse o comportamento esperado, uma vez que se buscava aplicar o CAA as 

solicitações que comumente são encontradas nas obras. 

Alcançou-se resistência maior que o objetivo inicial de 20 MPa, o traço T4 

que teve a menor resistência à compressão atingiu 35 MPa aos 28 dias com 

consumo de cimento igual a 300,2 kg/m³, possibilitando uma economia de 132 kg de 

cimento para o volume de 1 m³ de concreto comparando com o traço padrão que 

teve consumo de cimento igual a 433 kg/m³. 

Em relação aos custos de materiais, o traço T4 teve custo de 

R$317,47/m³, custo menor em comparação ao traço padrão que custaria 

R$377,87/m³, mostrando que a troca do traço padrão de CAA pelo traço T4 é 

vantajosa quando se procura por resistências de até 35 MPa. 

Se tratando de custo por MPa, T4 custa R$9,04/MPa e o traço de Pelliser 

custa R$10,44/MPa, isso demonstra que a substituição do cimento por fíler calcário 

é mais vantajosa que substitui-lo por metacaulim e cinza volante que são materiais 

mais caros e também devido à maior dificuldade de acesso, pois os fornecedores 

encontram-se em cidades distantes o que requer taxas de transporte. 

Os objetivos da pesquisa foram alcançados, pois os traços mantiveram as 

características autoadensáveis, enquadrando-se aos parâmetros determinados na 

norma 15823-1/2017a e superou-se a resistência à compressão mínima de 20 MPa, 

mostrando ser possível confeccionar CAA com consumos menores de cimento, 

substituindo-o parcialmente por uma adição inerte de baixo custo e assim utilizar o 

CAA em estruturas que requisitam menos resistência e também custos menores, 

além de causar menos impactos ambientais oriundos da fabricação do cimento.·. 
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RESUMO 
A ruptura de uma barragem pode acontecer independente do seu tamanho ou 
finalidade e ser desencadeada por uma série de fatores. Este trabalho propõe avaliar, 
a partir de estudos geotécnicos a estabilidade de uma Central Geradora Hidrelétrica 
– CGH, bem como, o comportamento das tensões na rocha com e sem a influência 
de chumbadores e a interação rocha-estrutura. Visto que, quando se executam 
estruturas em maciços rochosos, estes podem apresentar fraturas comprometendo a 
estabilidade da obra. A metodologia do trabalho desenvolveu-se por meio de 
pesquisas bibliográficas e levantamento de dados baseados em documentos 
elaborados pela empresa responsável do empreendimento. Além de ser um estudo 
de caso, quantitativo-qualitativo, pois as variáveis levantadas foram quantificadas e os 
resultados interpretados através de mapas de cores, que foram obtidos pelo software 
SAP2000 v.18, com modelagem 2D e calculado pelo método de elementos finitos. A 
partir disso, verificou-se que a utilização de chumbadores da barragem foi empregada 
para atender o fator de segurança ao tombamento e comprovou-se a estabilidade da 
obra sendo, a rocha, cerca de 711 vezes mais resistente que os esforços solicitantes. 
Palavras-chave: Barragem; rocha; tensões; interação rocha-estrutura. 

 

ABSTRACT 

The rupture of a dam can happen regardless of its size or purpose and be triggered by 
a number of factors. This work proposes to evaluate, from geotechnical studies, the 
stability of a CGH, as well as the behavior of rock stresses with and without the 
influence of rock anchors and rock-structure interaction. Whereas, when structures are 
executed in rocky masses, they can present fractures compromising the stability of the 
work. The methodology of the work was developed through bibliographical research 
and data collection based on documents prepared by the company responsible for the 
project. In addition to being a quantitative-qualitative case study, the variables 
surveyed were quantified and the results interpreted through color maps, which were 
obtained by the software SAP2000 v.18, with 2D modeling and calculated by the finite 
element method. From this, it was verified that the use of dam anchors was used to 
meet the safety factor to the tipping and the stability of the work was verified, being the 
rock, about 711 times more resistant than the efforts. 
Keywords: Dam; rock; tensions; rock-structure interaction. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

Os rompimentos de barramentos de hidrelétricas podem ser ocasionados 

por diversos fatores. No caso dos barramentos de concreto as rupturas podem ser por 

deterioração dos materiais, falha na fundação da barragem e falta de estabilidade no 

corpo da barragem (SANTOS et al, 2007). Sendo assim, como se comportam as 

distribuições de tensões provenientes de barramento na rocha? Qual a influência dos 

chumbadores? A rocha resiste as tensões que está sendo submetidas? 

Este estudo procura analisar a partir do âmbito geotécnico, a estabilidade 

da rocha a qual está recebendo as solicitações do barramento de concreto da Central 

Geradora Hidrelétrica (CGH) Estreito, em Videira – SC. Para isso, será utilizado o 

software SAP 2000, versão 18, para realizar os cálculos através do método de 

elementos finitos, mapear as tensões que estão sendo aplicadas na base dessa 

estrutura em 2D, identificar as influências causadas com e sem os empregos de 

chumbadores e por fim permitir a verificação dos coeficientes de segurança e a 

estabilidade do empreendimento, ou seja, se não está apresentando riscos de 

rupturas provenientes da fundação. O estudo também irá contribuir para pesquisas e 

implantações futuras dentro do contexto apresentado. 

Normalmente, o engenheiro estrutural considera o solo como um elemento 

indeformável, não se alterando após o carregamento ao longo do tempo. Contudo ao 

aplicar uma força sobre o solo, este se deforma resultando uma perturbação na 

estrutura (FERRO et al, 2016). Quando se executam estruturas em maciços rochosos, 

estes possuem recalques desprezíveis quando comparados a solos, porém, as 

tensões resistentes do material devem ser maiores que as solicitantes para evitar 

fratura. Além disso, grande parte dos estudos sobre barragens remete-se a 

percolação, que está diretamente relacionada a fratura. A propagação de tensões na 

rocha provenientes dos esforços que esse tipo de obra causa é pouco abordada em 

meio técnico-científico. 

Para melhor compreensão do artigo, este se apresenta da seguinte forma: 

Seção 1 contempla a contextualização do tema, problema, justificativa e objetivos; 

Seção 2 contém a fundamentação teórica; Seção 3 compreende a metodologia da 

pesquisa; Seção 4 aborda os resultados obtidos e as análises; Seção 5 corresponde 

as considerações finais. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
 

O Brasil é detentor de uma grande quantidade de barragens com diversos 

tamanhos e finalidades (SORIANO et al, 2016). Em 2013 foi o terceiro maior país em 

potencial hidrelétrico no mundo, com 10% perdendo, apenas para China com 13% e 

a Rússia com 12% (SILVA, 2012 apud PEREIRA, 2015). De acordo com a Agência 

Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (2018), atualmente existem 6735 

empreendimentos em operação totalizando 158.976.762 KW de potência instalada, 

dessas 673 são CGH – Central Geradora Hidrelétrica com potência de 641.527 KW o 

equivalente de 0,4% de potência instalada. 

Segundo Soriano et al. (2016) o elevado número de barragens representa 

riscos para o Brasil devido aos altos índices de acidentes ocorridos envolvendo esse 

tipo de empreendimento. As preocupações com a segurança de barragem remota da 

segunda metade do século XX em virtude dos acidentes acontecidos na Europa 

(SANTOS et al, 2007). Sendo em 1979, no Congresso Internacional de Grandes 

Barragens (CIGB) ou International Commission on Large Dams (ICOLD) que o 

assunto ganhou ênfase (CBDB, 2001). Nos Estados Unidos, o presidente Jimmy 

Carter lançou um programa de segurança de barragens em virtude do rompimento, 

em 1976, da barragem de Teton decorrente de rupturas provocadas por problemas de 

fundações (PEREIRA, 2015). No Brasil, a partir do rompimento da barragem de rejeito 

de Fundão, em Mariana – MG, houve um crescente aumento nos estudos sobre 

barragens (SORIANO et al, 2016). 

A energia elétrica é gerada através do aproveitamento do fluxo das águas 

por uma usina. As usinas hidrelétricas são classificas de acordo com a potência 

instalada, sendo: CGH – Central Geradora Hidrelétrica – com 1 MW de potência, PCH 

– Pequena Central Hidrelétrica – compreendido entre 1,1 MW e 30 MW de potência e 

UHE – Usina Hidrelétrica de Energia – acima de 30 MW de potência (ANEEL, 2008). 

A construção de uma usina hidrelétrica envolve vários fatores, dentre eles 

é imprescindível a caracterização do solo para o dimensionamento e o tipo de 

fundação a ser adotado. 

Os estudos geológicos e geotécnicos, à semelhança dos estudos 
topográficos e hidrológicos, são de muita importância para o projeto, a 
construção e a segurança de uma usina hidrelétrica, independentemente do 
seu tamanho. Uma vez que uma barragem retém água, o subsolo deve ser 
exaustivamente investigado e muito bem caracterizado, por equipe 
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experiente, para embasar o projeto de fundações das estruturas 
componentes do arranjo geral das obras da usina (PEREIRA, 2015, p. 155). 

 

Em relação à segurança de barragens a Lei nº. 12.334/2010 define como: 

condição que vise a manter a sua integridade estrutural e operacional e a preservação 

da vida, da saúde, da propriedade e do meio ambiente. Nesse sentido, a partir de 

análises geotécnicas estabelecem parâmetros para avaliar a segurança do 

empreendimento a qual ela está sobreposta, no caso, a base. 

 
2.1 FATORES DE SEGURANÇA 

 
 

A norma NBR 8681/84 estabelece parâmetros quanto as “Ações e 

Segurança das Estruturas”. A partir disso para garantir a segurança são analisados 

três fatores: flutuação, tombamento e deslizamento. Também, a verificação de tensão 

e deformação pelo método dos elementos finitos e as tensões admissíveis nas 

fundações (ELETROBRÁS, 2003). 

O fator de segurança a flutuação (FSF) é definido segundo o Guia de 

Segurança de Barragens (2001, p. 68) como: “a relação entre o somatório das forças 

gravitacionais e o somatório das forças de subpressão” expresso na equação 1: 

𝐹𝑆𝐹= Σ𝑉/Σ𝑈 (2.1.1) 

Onde: FSF = fator de segurança a flutuação; Σ𝑉 = somatório das forças 

gravitacionais; Σ𝑈 = somatório das forças de subpressão. Os coeficientes de 

segurança à flutuação obtidos devem ser superiores a 1,3 para Casos de 

Carregamento Normal (CCN), 1,1 no Caso de Carregamento Excepcional (CCE) e 1,2 

para Caso de Carregamento de Construção (CCC). 

Quanto ao fator de segurança ao tombamento (FST) é a tendência de giro 

que a barragem é submetida no sentido a jusante pelas forças exercidas pela água. 

Segundo a Eletrobrás (2003, p. 147) “o fator de segurança ao tombamento em 

qualquer direção é definido como a relação entre o momento estabilizante e o 

momento de tombamento em relação a um ponto ou uma linha efetiva de rotação”. A 

expressão que à representa é dada na equação 2: 

𝐹𝑆𝑇= Σ𝑀𝑒/Σ𝑀𝑡 (2.1.2) 

Onde: FST é Fator de segurança ao tombamento; Σ𝑀𝑒 é o somatório dos 

momentos estabilizantes atuantes sobre a estrutura, consideradas como tal, o peso 
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próprio da estrutura, as cargas permanentes mínimas e o peso próprio dos 

equipamentos permanentes, se instalados; Σ𝑀𝑡 é o somatório dos momentos de 

tombamento, devido à atuação de cargas desestabilizantes tais como, pressão 

hidrostática, subpressão, empuxos de terra, etc. Deverão ser desprezados os efeitos 

estabilizantes de coesão e de atrito despertados nas superfícies em contato com a 

fundação. Na figura 1 mostram os momentos que atuam no tombamento sendo P o 

peso da própria estrutura, E o empuxo e U a subpressão. 

 
Figura 1 - Momentos que atuam no tombamento. 

 

Fonte: Soares, 2014. 

 

 
Na estrutura cuja base tem dimensão igual ou superior à sua altura, 

dispensa-se a análise de estabilidade ao tombamento. Os coeficientes de segurança 

ao tombamento obtidos, devem ser superiores ao: CCN - 1,5; CCE – 1,2; CCC – 1,3 

(CBDB, 2001). 

No que aborda o fator de segurança de deslizamento (FSD) de uma 

barragem ocorre através de forças horizontais atuantes em sua base ou em um plano 

de fraqueza da fundação, esse movimento a jusante é denominado como 

deslizamento (Jaime 2006 apud Nieradka 2016). A equação é dada por: 

∑ 𝐹𝑣 
𝐹𝑆𝐷 = 𝜇 𝑥 

∑ 𝐹ℎ 
> 𝑘 (2.1.3) 

Onde: FSD é o fator de segurança ao deslizamento; 𝜇 é o coeficiente de 

atrito ao atrito, ∑ 𝐹𝑣 é o somatório das forças verticais, ∑ 𝐹𝑣 é o somatório das forças 

horizontais e o 𝑘 é o coeficiente de estabilidade que pode oscilar de acordo com cada 

material (ELETROBRÁS, 2003). 

Os coeficientes de segurança para o deslizamento para coesão são: CCN 

– 3,0 (4,0); CCE – 1,5 (2,0); CCC – 2,0 (2,5) e para os de atrito são: CCN - 1,5 (2,0); 
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CCE – 1,1 (1,3); CCC - 1,3 (1,5). Os valores entre parênteses são adotados para 

situações precárias (CBDB, 2001). 

A tensão analisada pelo método dos elementos finitos aproxima valores 

numéricos do real, pode ser aplicado independente da forma da estrutura e condições 

de carregamento, consiste em analisar um problema dividindo o mesmo em partes 

menores. 

De acordo com La Rovere (2002), a análise de um corpo contínuo através 

do método dos elementos finitos consiste em dividir o domínio de integração do 

problema em um número discreto de regiões pequenas de dimensões finitas 

denominadas elementos finitos, cujo conjunto denomina-se malha de elementos 

finitos. 

O método dos elementos finitos pode ser utilizado na modelagem tanto da 

estrutura como do solo para verificar a interação solo-estrutura. Porém deve se ter 

cuidado ao analisar os dados, pois podem ser inconsistentes devido as limitações 

numéricas (PORTO, 2010 apud FERRO, 2016). 

Segundo a Eletrobrás (2003) as tensões nas fundações são determinadas 

através da tensão máxima admissível que é dado em função da capacidade de carga 

da fundação pelo coeficiente de segurança. “A tensão admissível estabelece limites 

resultantes de recalques excessivos que possam interferir na estabilidade da 

estrutura” (KRÜGER, 2008, p.81). 

 
2.2 CARACTERIZAÇÃO DA ROCHA 

 
 

Na engenharia, as rochas são compreendidas como materiais 

consolidados, duros e compactos. As origens delas podem ser classificadas em: 

metamórficas - rochas que sofrem transformações de outras rochas; sedimentares – 

oriundas da degradação de outras rochas, acúmulo de matéria orgânica e 

intemperismos; magmáticas ou ígneas – provenientes do resfriamento do magma 

(CAPUTO, 2015). 

Outro fator a ser considerado é a diferenciação do termo rocha para maciço 

rochoso, dessa forma: 

Maciço rochoso entende-se uma massa de rocha interrompida por 
descontinuidades, constituídas de blocos discretos, estes últimos com 
propriedades de rochas intactas; rocha intacta é uma designação aplicada a 
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rochas que não apresentam descontinuidades ou planos de fraqueza (FIORI, 
2015, p. 333). 

 

A caracterização das rochas é fundamental no dimensionamento da 

fundação e para isso são necessários ensaios. Dentre os ensaios físicos e mecânicos 

dos materiais destacam-se alguns deles: peso específico aparente, porosidade, 

resistência à compressão simples, cisalhamento, módulo de elasticidade, coeficiente 

de Poisson e permeabilidade (CAPUTO, 2105). 

O peso específico aparente da rocha apresenta grande diferenciação em 

seus valores sendo as rochas ígneas as de pesos maiores. A determinação é obtida 

através do peso pelo volume (COSTA, 2006/2007). 

Caputo (2015) explica que a porosidade está relacionada em função do 

número de vazios pelo volume total. 

As rochas sedimentares detríticas, a par de algumas rochas vulcânicas e de 
rochas muito alteradas apresentam os maiores valores. As rochas utilizadas 
como materiais de construção, especialmente as rochas ígneas, costumam 
apresentar valores muito baixos, próximos de zero. Os calcários com mais de 
10% de porosidade são normalmente rejeitados na produção de agregados 
(COSTA, 2006/2007, p. 9). 

 

A resistência a compressão simples é obtida através da carga aplicada 

sobre uma área (CAPUTO, 2015). O quadro 1 apresenta valores médios do peso 

específico, porosidade e resistência a compressão das rochas mais usuais e o quadro 

2, os valores médios de algumas rochas para o módulo de elasticidade, coeficiente de 

Poisson e resistência a compressão simples. 

 
Quadro 1 - Valores médios de compressão uniaxial, peso específico e porosidade. 

Fonte: Vallejo et al, 2002 apud Costa, 2006/2007. 
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Quadro 2 - Valores médios de módulo de elasticidade, coeficiente de Poisson e resistência a 
compressão simples. 

Tipo de Rocha E (10⁵ kN/m²)) 𝝁 Rc10² kN/m² 

Granito são 760 0,21 1180 

Granito alterado 204 0,10 350 

Granito muito alterado 125 0,09 139 

Granodiorito 665 0,23 1981 

Basalto 1000 0,27 2155 

Pórfiro 960 0,26 917 

Gnaisse 933 0,22 1600 

Gnaisse alterado 501 0,09 1150 

Xisto* 1350 0,20 935 

Xisto* 635 0,21 750 

Xisto** 385 0,14 1140 

Micaxisto* 760 0,23 495 

Ardósia 773 0,14 1740 

Quartzito 756 0,26 3000 

Calcário 830 0,23 1130 

Gesso 88 0,19 137 

Cré 538 0,25 820 

Grés 538 0,25 820 

Conglomerado 1060 0,20 2440 

*Paralelo à xistosidade 
**Normal à xistosidade 

Fonte: Caputo 2015, p. 24. 

 

 
Na determinação do cisalhamento pode ser realizado tanto no laboratório 

quanto in situ. Ele é mais utilizado quando apresentam descontinuidades (maciços 

rochosos) sendo influenciado pela resistência da rocha, dos materiais de enchimento 

e da tensão normal (CAPUTO, 2015). 

O módulo de elasticidade (E) estabelece a deformidade sendo obtido por 

meio da curva tensão-deformação realizado em laboratório. A equação matemática é 

dada por: 

E=dσ/dε (2.2.1) 

Onde: E - o módulo de elasticidade; dσ - a tensão; dε - a deformação 

(CAPUTO, 2015). Para o coeficiente de Poisson pode ser compreendido pelas 

deformações transversais (ε_t) e axiais (ε_a) à aplicação de carga em um ponto 

estabelecido (GUERREIRO, 2013). A equação que a representa é: 

μ=ε_t/ε_a (2.2.2) 

Por fim, a permeabilidade dentro do contexto da Geomecânica é 

caracterizada como a facilidade de escoamento de um fluido através de um meio 

rochoso. O coeficiente de permeabilidade é calculado pela lei de Darcy sendo: 

k=(Q*L*μ)/(A*∆P) (2.2.3) 
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Onde: k - o coeficiente de permeabilidade; Q - a descarga total; L – 

comprimento da trajetória do fluxo; μ – viscosidade do fluído; ∆P – diferença de 

pressão entre as extremidades; A – área da seção transversal (GUERREIRO, 2013). 

 
 

3 METODOLOGIA 

 
 

O presente artigo tem como metodologias: a pesquisa bibliográfica, pois os 

valores obtidos da caracterização da rocha foram adotados da literatura; pesquisa 

documental, visto que se obtiveram os levantamentos de dados através de visitas 

técnicas, in loco, e documentos de estudos geológicos e geotécnicos para 

identificação da rocha, bem como, planilhas de cálculos com as características da 

barragem cedidos pela empresa responsável do empreendimento; estudo de caso de 

caráter quantitativo-qualitativo, devido as análises geológicas e geotécnicas serem 

provenientes do barramento de concreto da CGH Estreito/SC. Além disso, as 

informações coletadas tanto da pesquisa documental quanto bibliográfica foram 

mensuradas e as análises dos resultados deu-se por interpretações de mapas de 

cores. 

 
3.1 CARACTERÍSTICAS DA BARRAGEM E DA ROCHA 

 
 

A CGH Estreito está localizada no município de Videira/SC, na bacia 

hidrográfica do rio do Peixe e seu afluente, o Rio XV de Novembro. Quanto a 

geometria do barramento possui 64 metros de comprimento, 10 metros de largura e 8 

metros de altura. Seu perfil é tipo Creager com degraus a jusante para dissipação da 

energia. A barragem é de concreto ciclópico, na parte central e de concreto 

convencional em ambas as faces: jusante e montante. Também foram considerados, 

para ancoragem, chumbadores de aço CA 50 de 20 mm de diâmetro com 

comprimento de 5 e 3 metros. 

As cargas do barramento são transmitidas para um maciço rochoso 

basáltico. As propriedades do basalto foram adotadas de bibliográficas conforme os 

quadros 1 e 2 citados na seção 2. 



 
 

34  

3.2 MODELAGEM 

 
 

No que tange a realização dos cálculos para avaliar as tensões que o 

barramento está exercendo sobre a rocha e a interação rocha-estrutura, fez-se a 

utilização do software SAP2000 v.18 (CSI) a partir do método dos elementos finitos, 

com modelagem 2D. Para a análise bidimensional considerou-se apenas um corte 

transversal à barragem com dimensões no eixo “z” de 8 metros e no eixo “x” de 10 

metros. No que tange a rocha adotou-se no eixo “z” 30 metros e no eixo “x” 40 metros. 

A figura 2 mostra a geometria da barragem, as restrições e a modelagem da malha 

para gerar os mapas de cores. 

 
Figura 2 – Modelagem do barramento e da rocha com as restrições. 

Fonte: autoria própria, 2018. 

 

A malha utilizada foi a quadrática com dimensões dos quadrados variáveis, 

com 5407 nós e 4 combinações. Posterior, fez-se o refinamento da malha por 4 e 

depois mais 4, sendo 21295 nós e 84517 nós, respectivamente. Com isso, se verificam 

as discrepâncias entre as combinações. Quanto ao tipo de contato considerou-se 

linear e o material isotrópico. O carregamento adotou-se como estático e as reações 

engastadas nas laterais e no fundo, simulando a continuidade do maciço. As 

condições de contornos estabelecidas à rocha foram: indeformável na direção “y”, 
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interferência de temperatura desprezível e as combinações de peso próprio, 

sedimentação, água e subpressão. 

Os cálculos dos esforços atuantes no barramento e que exercem 

solicitações à rocha foram baseados nos dados cedidos pela empresa responsável do 

empreendimento em um tempo de recorrência de cheia de 10.000 anos. Nesse 

sentido, a determinação do peso próprio foi considerada uma média entre os 

diferentes tipos de concreto no barramento, logo, empregado concreto convencional 

de 25 Mpa. As características desse material foram utilizadas do banco de dados do 

próprio software, sendo o país de referência a Índia, pois os valores são similares com 

os do Brasil. Dessa forma, o peso por unidade de volume é 24,9926 kN/m³, coeficiente 

de Poisson de 0,2 e o módulo de elasticidade (E) de 25.000 MPa. 

A força vertical de sedimentação obteve-se por meio da massa específica 

vertical do sedimento de 1,93 tf/m³ multiplicado pelo volume de sedimentos e 

gravidade, com o resultado fez-se a distribuição da força pelo número de pontos. Já a 

força horizontal do sedimento determinou-se através da massa específica horizontal 

de 1,3 tf/m³ distribuído de forma triangular pela altura de 1,5 m. 

A força da água calculou-se na vertical, distribuída linearmente e na 

horizontal disposta de maneira triangular. Para ambas as direções considerou-se: o 

reservatório cheio, a altura de coluna d’água de 10,8 (altura da barragem mais a sob 

elevação) e massa específica de 1 tf/m³. O vertedouro é de superfície, sendo assim, 

possui a lâmina vertente d’água que passa sobre o barramento com altura de 1,8 m e 

a jusante 0,5 m. A força de subpressão, distribuída de modo triangular e ela age 

inversamente a força de gravidade. O cálculo deu-se através dos dados geométricos 

da barragem e massa específica da água. E por fim os chumbadores de aço CA 50 

de 20 mm de diâmetros foram dimensionados com a finalidade de suprir aos esforços 

de tombamento. 

Além disso, foram realizadas as verificações dos fatores de segurança à 

flutuação, tombamento e deslizamento para condições de carregamentos normais e 

excepcionais. A flutuação obteve-se através da equação 2.1.1 sendo as variáveis o 

peso próprio como carregamento vertical dividido pela subpressão. Para o 

tombamento, considerou-se os momentos provenientes do peso próprio para carga 

permanente e subpressão e força d´água como cargas acidentais, com os valores foi 

aplicado na equação 2.1.2. O deslizamento, determinou-se por meio da equação 
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2.1.3, o qual foi considerado o peso próprio, a força d´água e o coeficiente de atrito do 

concreto de 0,65. 

A partir das variáveis coletadas, foram inseridas no software e com isso 

gerou-se os mapas de cores para forças máximas e mínimas considerando as 4 

combinações juntas, com e sem chumbadores. Posteriormente, calculou-se a tensão 

máxima admissível nesta fundação, comparando o valor obtido com a força máxima 

de solicitação à rocha. 

 
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

Com base nos dados levantados obteve-se os esforços distribuídos sobre 

os nós. A tabela 1 mostra as forças aplicadas do peso próprio, água, sedimentação e 

subpressão. Estes esforços combinados resultam no mapa de cores conforme 

mostradas nas figuras 3 e 4 representado pela força máxima e mínima, 

respectivamente, sendo a primeira malha sem a interferência dos chumbadores. 

Ao fazer a comparação diretamente com a terceira malha mostrados nas 

figuras 5 e 6 da força máxima e mínima, respectivamente, nota-se que houve apenas 

alterações na escala. Porém a maneira como as tensões se distribuíram não houve 

alterações. Dessa forma, a terceira malha apresenta resultados mais precisos pelo 

fato de possuir maior número de nós, ou seja, possuir mais subdivisões onde pode-se 

analisar melhor a interação rocha-estrutura. 

 
Tabela 1-Forças de peso próprio, água, sedimentação e subpressão distribuídas nos nós. 

Força Carregamento (kN/m) Direção da força 
Forma de 

Distribuição 

Peso Próprio 199,94 – 27,49 Vertical (-) sobre o barramento Linear  

Água 5,4 Vertical (-) à montante Linear 

Água 3,96 – 1,51 Horizontal (+) à montante  
Triangular 

Água 0,66 Vertical (-) sobre o barramento Linear 

Água 0,25 Vertical (-) à jusante Linear  

Sedimentação 9,47 Vertical (-) à montante Linear 

Sedimentação 2,89-0,72 Horizontal (+) à montante Triangular  

Subpressão 6,45-3,23 Vertical (+) sobre a rocha Triangular 

Fonte: autoria própria, 2018. 
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Figura 3 – Resultante do diagrama da força máxima, em kN/m², da primeira malha com as 4 
combinações. 

 
Fonte: autoria própria, 2018. 

 

Figura 4 – Resultante do mapa de cores da força mínima, em kN/m², da primeira malha, com as 
4 combinações 

 
Fonte: autoria própria, 2018. 



 
 

38  

Figura 5 – Resultante do diagrama da força máxima, em kN/m², da terceira malha com as 4 
combinações. 

Fonte: autoria própria, 2018. 

 
Figura 6 – Resultante do mapa de cores da força mínima, em kN/m², da terceira malha, com as 

4 combinações 

Fonte: autoria própria, 2018. 
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Ao verificar os mapas de cores, traçando uma linha imaginária 

verticalmente, a partir do ponto mais alto do barramento, têm-se as maiores 

concentrações de tensões, fato esse justificado pelo acúmulo maior de carregamentos 

naquela região. Sendo um dos pontos mais críticos o vértice da barragem na base, 

local este onde dá-se a ligação do concreto com a rocha. Os estudos realizados por 

Santos et al, (2016) e Ribeiro et al, (2007) mostram, também, que a zona crítica se 

encontra na base, e em contrapartida favorável ao aparecimento de fissuras de tração. 

Outro fator a ser considerado são as formas dos bulbos de tensões tanto 

da força máxima quanto da mínima devido à restrição empregada de engastamento 

para representar a continuidade do maciço rochoso. Além disso, na figura 5, é o 

resultado das combinações que provocam ações na rocha e conforme aumentam a 

profundidade, as tensões se dissipam. O mesmo ocorre à força mínima, figura 6, 

porém é a reação da rocha frente às solicitações do barramento. 

 
Figura 7 – Resultante do mapa de cores da tensão máxima em kN/m², da terceira malha, com 

as 4 combinações e os chumbadores. 

Fonte: autoria própria, 2018. 
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Em relação a interferência dos chumbadores, como pode ser observado na 

figura 7, este não apresentou interferências significativas se comparado sem a 

utilização dos mesmos. Isso ocorre, basicamente, por dois fatores: o primeiro por 

recurso computacional, pois teria que ser avaliado em malhas mais finas e outra 

questão deu-se em virtude de os chumbadores estarem apenas como um fator de 

segurança, pois nas verificações apresentadas pela empresa sem a aplicação destes 

o coeficiente de tombamento para um tempo de recorrência de 10.000 anos era de, 

0,94, que não atendia o coeficiente de segurança mínimo de 1,2. Com as ancoragens 

passou a apresentar um coeficiente de 1,38. Para as demais verificações de 

deslizamento e flutuação, encontra-se estável. 

A tenção máxima que as cargas estão aplicando na rocha é de 

aproximadamente de 101 kN/m² e a tensão admissível da fundação para um 

carregamento normal com coeficiente igual a 3 é de 71.833 kN/m², ou seja, a 

resistência da rocha é cerca de 711 vezes maior que os esforços que a está sendo 

submetida. 

 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

O presente artigo propôs avaliar a partir do âmbito geotécnico, as tensões 

que o maciço rochoso está sendo submetido, a interação rocha-estrutura e a 

estabilidade. Dessa forma, baseado nos resultados apresentados dos mapas, foram 

identificados que os esforços que atuam sobre o barramento concentram-se 

principalmente na ligação entre a base e a estrutura, o qual pode ocasionar fraturas 

e, consequentemente, percolação d’água. 

Na interação rocha-estrutura, foi avaliado o comportamento perante as 

forças de ação e reação, onde o barramento exerce tensão na rocha e, esta responde 

com uma força inversamente proporcional. 

Quanto a estabilidade do barramento, foi comprovado que a rocha resiste 

às solicitações, garantindo a segurança da CGH-Estreito/SC. Além disso, as 

verificações de deslizamento, flutuação e tombamento estão dentro dos parâmetros 

estabelecidos pela normativa vigente. Vale destacar que, para um tempo de 
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recorrência de cheia de 10.000 anos, o barramento suporta os esforços mencionados 

neste estudo. 

A partir das considerações que resultaram deste estudo, verifica-se que ele 

corrobora com outras pesquisas dentro do contexto geotécnico. Também, sugere-se 

dar continuidade em análises tridimensionais. Somando a isso, à verificação da 

propagação de tensões em outros tipos de obras, promovendo uma maior 

abrangência desse tipo de análise no meio técnico-científico. 
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RESUMO 
 
O presente estudo teve como objetivo avaliar a situação das estruturas de armazéns 
de agrotóxicos no Paraná, pois na região existe uma grande demanda de agrotóxicos. 
Para o desenvolvimento do estudo, aplicou-se um checklist, desenvolvido a partir da 
norma brasileira NBR 9843 (ABNT, 2004), a qual especifica os aspectos técnicos e 
construtivos que devem estar presentes em um armazém de agrotóxicos. Após o 
emprego do checklist em cada um dos quatro armazéns inspecionados, atribuíram-se 
valores percentuais para cada item avaliado, para avaliar a conformidade com a 
legislação e, traçar dados comparativos entre as instalações visitadas. E também 
projetou-se um armazém de agrotóxicos modelo, em conformidade com todas 
especificações da NBR 9843 (ABNT, 2004). 
 
Palavras-chave: Armazéns; segurança; legislação. 
 
ABSTRACT 

The present study had the objective of evaluating the situation of agrochemical warehouse 
structures in Paraná, because in the region there is a great demand for agrochemicals. For the 
development of the study, a checklist was developed, developed from the Brazilian standard 
NBR 9843 (ABNT, 2004), which specifies the technical and constructive aspects that must be 
present in a pesticide store. After the checklist was used in each of the four inspected 
warehouses, percentage values were assigned for each item evaluated, to assess compliance 
with the legislation and to draw comparative data between the facilities visited. And a model 
agrochemical warehouse was also designed, in compliance with all specifications of NBR 9843 
(ABNT, 2004). 

 
 
Keywords: Warehouses; safety; legislation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

Segundo Mata e Ferreira (2013), constatou que desde 2008, o Brasil seguia como líder 

mundial em consumo de agrotóxicos, onde pode ser constatado o aumento de 

intoxicações em decorrência da falta de cuidados com o manuseio dos mesmos. 

Apesar disso, pouco se discute com relação a condição de armazenagem, estocagem, 

ambiente físico e destinação final de resíduos. Com base no exposto, pretende-se 

responder a seguinte questão: Os armazéns de agrotóxicos avaliados no sudoeste do 

Paraná encontram-se em conformidade com os aspectos exigidos perante a 

legislação? 

O presente estudo possui como objetivo geral verificar as condições das estruturas 

existentes para armazenagem de agrotóxicos e comparar com os parâmetros 

estabelecidos nas normas pertinentes. Para atingir o objetivo geral, propuseram-se os 

seguintes objetivos específicos: Verificar os itens de segurança, estrutura existente, 

estado de conservação e procedimentos adotados nas edificações em estudo; Analisar 

a relação das condições encontradas com as normas vigentes, afim de analisar se as 

condições identificadas estão adequadas e propiciem saúde segurança aos 

colaboradores, além de preservação do meio ambiente; Propor soluções para 

adequação aos aspectos técnicos e legislação, quando pertinente. 

Deste modo, a escolha do tema “Aspecto técnicos e construtivos de armazéns de 

agrotóxicos selecionados no Sudoeste do Paraná” se deu pela grande utilização de 

produtos agrotóxicos na região em questão. Também identificou-se a necessidade da 

verificação da legislação acerca dos aspectos que devem ser levados em consideração 

na construção de um armazém. 

A pautado do trabalho se fundamentou obedecendo especificações da NBR 9843 

(ABNT, 2004), afim de averiguar as condições em que se encontram os armazéns que 

abrigam agrotóxicos. Assim foram levantados: aspectos técnicos e construtivos de 

armazéns, e a segurança dos trabalhadores; metodologia e procedimentos utilizados 

para desenvolvimento do estudo, com a utilização do checklist, objetivando a 

comparação dos resultados obtidos com legislação pertinente. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
 

O trabalho obteve seu surgimento de uma importante e necessária melhoria das 

condições do armazenamento em empresas paranaenses registradas como 

comercializastes de agrotóxicos e afins. Para isso foram levantadas as seguintes 

questões: agrotóxicos, armazéns, segurança e legislação pertinente. 

 
2.1 Agrotóxicos 

 
 

Os agrotóxicos são considerados extremamente relevantes no modelo de 

desenvolvimento da agricultura no País. O Brasil é o maior consumidor de produtos 

agrotóxicos no mundo (BRASIL, 2018) 

Segundo a Secretaria de Estado da Saúde do Paraná (2013), um dos grandes 

motivos de o Brasil seguir líder no consumo de agrotóxicos a nível mundial desde de 

2008, resulta da grande demanda de derivados da produção agrícola como (produção 

arroz, feijão, soja, milho, cana-de-açúcar, algodão e eucalipto entre outros) para o 

exterior, parar isso ouve a formação de commodities voltados para a exportação dos 

mesmos, que incitam um modelo de cultura voltado prioritariamente para a 

monocultura químico-dependente. 

Todo agrotóxico possui componentes químicos para tratar patologias a que se 

destinam. Nesse sentido, Vesilind e Morgan (2015) inferem que o resíduo de 

agrotóxico pode ser definido como tendo pelo menos uma das seguintes 

características: inflamabilidade, reatividade, corrosividade e toxicidade. 

O avanço sem limites sobre áreas preservadas e o uso indiscriminado de agrotóxicos 

tem gerado consequências desastrosas a saúde de trabalhadores, população e 

também para o meio ambiente com a contaminação do solo, ar e das aguas. Além da 

degradação de recursos não renováveis destruição da flora e da fauna (SECRETARIA 

DE ESTADO DA SAÚDE DO PARANÁ, 2013). 

 
2.2 Armazéns 

 
 

Segundo Peurifoy et al. (2015) a construção é o objetivo final de um projeto e essa 

transformação de um projeto em uma estrutura ou edificação útil é conseguida por 

meio de homens e máquinas. 
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Toda edificação tem uma destinação, e cada uma deve obedecer alguma norma 

especifica, de modo a garantir saúde e segurança. De acordo com o Comitê de Boas 

Práticas Agrícolas - COGAP (2018), no que se refere à localização e construção dos 

armazéns, devem se considerar: localização, recuos, alvenaria, pé direito, acessos 

laterais, telhado, piso e pavimentação, drenagem de águas pluviais, ventilação natural 

ou forçada, parte elétrica e iluminação, armazéns protegidos ou não para produtos 

inflamáveis e proteção contra incêndio. 

Vários aspectos devem ser considerados para que se possa garantir a saúde e 

segurança, através do ambiente físico projetado, para tanto, o local para o 

armazenamento de agrotóxicos deve ser construído em alvenaria, ter boa ventilação e 

iluminação natural, não permitindo o acesso de animais e pessoas não autorizadas, o 

piso deve ser cimentado e o telhado resistente e sem goteiras, as instalações 

elétricas devem estar em bom estado e devem ter afixadas placas com símbolos de 

perigo (FAEMG, 2018). 

 
2.3 Segurança 

 
 

Para Moraes (2006) o projeto de edificações deve atender as necessidades funcionais, 

estéticas e econômicas determinadas pelo proprietário, sem jamais esquecer as 

exigências relativas à segurança. 

Tanto no ambiente de trabalho, como no manuseio de produtos sempre deve-se 

pôr a segurança em primeiro plano. Para Braga (2009) agrotóxicos são 

produtos químicos necessários ao controle de pragas e doenças das plantas e se não 

forem utilizados corretamente, e se o trabalhador não tomar as precauções 

necessárias quanto ao uso de equipamentos de proteção, cuidados na estocagem e 

armazenamento das embalagens, na aplicação, no transporte, na preparação da 

calda, podem causar danos à saúde das pessoas e dos animais, e ao meio ambiente. 

As ações de segurança e saúde no ambiente rural devem contemplar os seguintes 

aspectos: melhoria das condições e do meio ambiente de trabalho; promoção da 

saúde e da integridade física dos trabalhadores rurais; campanhas educativas de 

prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho (BRASIL, 2005). A 

conscientização da segurança deve ser expressa na melhora do ambiente de trabalho 

e na preocupação com a integridade física dos colaboradores. 
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2.4 Legislação pertinente 

 
 

A Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989: 

 
 
Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, 
o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a 
fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências. 

 

O Instituto Ambiental do Paraná (IAP) é o órgão que possui a atribuição de fornecer a 

licença ambiental aos armazéns de agrotóxicos no Paraná. Para que a licença 

ambiental seja emitida, um fiscal do governo comparece nas empresas para levantar 

as seguintes questões: localização, instalações, operações, deposição, entre outras de 

acordo com a SEMA nº 28 de 23 de novembro de 2016 (PARANÁ, 2016). 

A Agência de Defesa Agropecuária do Paraná (ADAPAR) é o órgão que possui 

atribuição de verificar a comercialização de agrotóxicos, assim sendo, fiscaliza os 

armazéns de agrotóxicos no paraná, seguindo as especificações da Lei Federal n° 

7.802, de 11 de julho de 1989. A fiscalização acontece de forma continua, e na ocasião 

da fiscalização são levantados: licença ambiental, cadastro dos agrotóxicos no estado, 

data de validade das embalagens, armazenamento, responsabilidade técnica, alvará 

de licença municipal, licença de operação, Plano de Controle Ambiental (PCA), 

aspectos construtivos, aspectos de movimentação, aspectos de segurança, aspectos 

de operacionalidade, transporte, destinação final de resíduos gerados pelos 

agrotóxicos (ADAPAR, 2012). 

A Figura 1 ilustra o esquema de documentações necessárias para se obter o 

certificado de registro de comercialização de agrotóxicos. 

 
Figura 1 - Documentações requeridas para comercialização de agrotóxicos. 

 
Fonte: ADAPAR, 2012. 
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A figura 1 acima ilustra o esquema de documentações necessárias para a abertura e 

funcionamento de um armazém de agrotóxicos, para isso se concretizar é necessário 

um trabalho conjunto de engenheiros civil e elétrico entorno das características da 

edificação, bem instruídos a respeito do assunto em questão. Bem como de órgãos 

públicos responsáveis pela inspeção, os quais verificam se o armazém está apto para 

funcionamento. Neste processo a inspeção se inicia na fase de projeto da edificação 

(ADAPAR, 2012). 

 
 

3 METODOLOGIA 

 
 

Determinação dos aspectos técnicos e construtivos de armazéns de agrotóxicos no 

sudoeste do Paraná teve como local de estudo empreendimentos nas cidades de 

Itapejara do Oeste e Pato Branco. 

Foram escolhidas essas cidades devido à alta comercialização de agrotóxicos, e 

grande quantidade de armazéns, que forneceram uma base de dados maior para 

posterior comparação dos dados coletados. 

Para se obter êxito no presente estudo e por consequência, uma boa armazenagem 

dos agrotóxicos, foram avaliadas as condições estruturais de acordo com a NBR 

9843, que leva em consideração características de armazéns, como: localização, 

aspectos estruturais, movimentação, gerenciamento, prevenção a incêndios, cuidados 

pessoais e sinalização (ABNT, 2004). Para que todos os itens descritos na norma 

fossem considerados, realizou-se análise visual. Não obstante, para coleta de dados, 

fez-se o uso de checklist ilustrado no (apêndice 1), considerando os aspectos técnicos 

e construtivos exigidos pelas normas. 

Considerou-se de extrema importância o emprego do checklist, ou seja, uma lista de 

verificação de acordo com o objetivo do estudo. É fato que o checklist efetivamente 

não pode englobar toda a legislação vigente na inspeção de armazéns, mas é de 

suma importância para inspeção dos mesmos (WALDHELM NETO, 2018). 

Com relação a análise da utilização de EPI, a NBR 9843 (ABNT, 2004) menciona 

fazer uso da Norma NR-6 (ABNT, 1978). Seguindo as especificações das normas 

durante o processo de inspeção nos armazéns foram levantadas as seguintes 

questões: a disposição de EPI para toda e qualquer atividade que estiver sendo 

realizada nos armazéns, compatibilidade dos mesmos com a atividade a ser realizada, 
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identificação com o certificado de aprovação (CA) e orientação do uso correto dos 

EPI. 

Após o levantamento dos resultados, realizou-se análise dos dados. A comparação 

dos dados teve como objetivo calcular o valor percentual das conformidades e não 

conformidades entre cada um dos armazéns estudados, e assim gerar dados 

expositivos e comparativos. E também elaborou-se um armazém modelo totalmente 

de acordo com a legislação pertinente, para servir como referência para os armazéns 

já construídos e também para outros armazéns a serem construídos. Por fim, foram 

feitas as discussões dos resultados obtidos que contribuíram para as considerações 

finais. 

 
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

Após visitas aos armazéns de agrotóxicos obtiveram-se os seguintes resultados nas 

coletas de dados das quatro empresas visitadas através do checklist, conforme tabela 

1: 

 
Tabela 1 - Resultados obtidos. 

 
ÁREAS DE ESTUDO 

ASPÉCTOS 
CONSTRUTIVOS 

SAÚDE E 
SEGURANÇA 

 
AGROTÓXICO 

EMPRESA 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 

 
COLETA DE DADOS 

Conformidades 13 13 16 18 12 7 11 12 22 22 28 32 

Inconformidades 10 10 10 8 4 10 7 2 11 11 4 2 

Não se aplica 4 4 1 0 2 1 0 4 0 0 1 0 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 

Através dos dados obtidos, pode-se calcular a média dos resultados por área de 

estudo, a coleta de dados foi classificada em itens: conformes (itens que estão 

adequados à norma), inconformes (itens que não estão adequados à norma), e não 

aplicáveis (particularidades da norma, como zoneamento e edificações vizinhas 

específicas), conforme tabela 2: 
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Tabela 2 - Resultados obtidos através de média. 

 ASPÉCTOS 
CONSTRUTIVOS 

SAÚDE E 
SEGURANÇA 

 
AGROTÓXICO 

 
MÉDIA 

Conformidades 15 10,5 26,0 

Inconformidades 9,5 5,8 7,0 

Não se aplica 2,3 1,8 0,3 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 
A próxima etapa consistiu no cálculo das percentagens obtidas de conformidades, 

inconformidades e não aplicáveis em cada área de estudo, conforme tabela 3: 

 
Tabela 3 - Resultados obtido através de percentagem. 

 ASPÉCTOS 
CONSTRUTIVOS 

SAÚDE E 
SEGURANÇA 

 
AGROTÓXICO 

 
PERCENTAGENS 

Conformidades 55,56% 58,33% 78,79% 

Inconformidades 35,19% 31,94% 21,21% 

Não se aplica 8,33% 9,72% 0,76% 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 
Os armazéns obtiveram as seguintes percentagens quanto às conformidades, 

inconformidades e não aplicáveis na área de estudo dos aspectos construtivos, 

conforme Gráfico 1: 

 
Gráfico 1 - Percentagem do estudo sobre Aspectos Construtivos. 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 
Pode-se concluir que 55,56% dos armazéns estão conformes, e 35,19% estão 

inconformes quanto a norma vigente. Alguns itens da parte construtiva não são 

cumpridos pelos quatro armazéns visitados, podendo ocasionar multas e interdição 
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do local. Vários itens do levantamento feito através do checklist, quanto as partes 

construtivas precisam ser cumpridas para que os resultados obtidos sejam melhores 

como: instalações elétricas para fora do ambiente do armazém, canaletas, sistema de 

alarme, recuos laterais, saídas de emergência entre outras. 

Os armazéns obtiveram as seguintes percentagens quanto às conformidades, 

inconformidades, e não aplicáveis na área de estudo de saúde e segurança, conforme 

Gráfico 2: 

 
Gráfico 2 - Percentagem do estudo sobre Saúde e Segurança. 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 
Pode-se concluir que 58,33% dos itens inspecionados nos armazéns estão conformes, 

e 31,94% estão inconformidades quanto a norma vigente. Muitos itens do 

levantamento feito através do checklist não são cumpridos pelas empresas como: 

troca de vestimentas, questões de ergonomia, saídas de emergência, para raios, 

treinamento com base no FISPQ. Itens obrigatórios de segurança são inexistentes, 

falta de equipamentos de segurança, e ambiente inadequado para trabalho podem 

ocasionar incidentes e acidentes com os colaboradores, podendo gerar multa e 

interdição do local. 

Os armazéns obtiveram as seguintes percentagens quanto às conformidades, 

inconformidades e itens não aplicáveis na área de estudo de agrotóxicos, conforme 

Gráfico 3: 

N/A INCONFORMIDADES CONFORMIDADES 

10,00% 

0,00% 

9,72% 

30,00% 

20,00% 

31,94% 
40,00% 

70,00% 

60,00%
  58,33%  

50,00% 



 
 

54  

Gráfico 3 - Percentagem do estudo sobre agrotóxicos. 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 

Pode-se concluir que 78,79% dos armazéns estão conformes, e 21,22% dos 

armazéns estão inconformidades quanto a norma vigente. Estes valores são os que 

mais se aproximam do resultado esperado, ou seja, há uma maior preocupação com o 

armazenamento e disposição de produtos, medidas de segurança contra 

derramamento, e descontaminação do ambiente. Quanto mais fiel às normas forem os 

armazéns, melhores serão os resultados obtidos. 

Propõe-se fazer um projeto de armazém modelo com todos os itens adequados, de 

acordo com os dados levantados no checklist. O armazém modelo poderá servir como 

base de estudo para construções futuras, ou adequação de edificações já existentes, 

evitando multas, embargos, ou interdições que possam acontecer através das visitas 

de inspeção obrigatórias, conforme Figura 2. 

 
Figura 2 - Armazém modelo. 

 
Fonte: Autoria própria, 2018. 
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Os locais estão distribuídos de acordo com a norma, respeitando recuos laterais, e 

contendo os itens obrigatórios exigidos, tal como pode-se visualizar na Figura 3. Os 

locais estão dispostos da seguinte forma: 1) Via pública de circulação; 2) Guarita; 3) 

Escritório; 4) Estacionamento; 5) Vestiário / lavanderia / área de descanso 

/ depósito de EPI; 6) Armazém. 

 
 

Figura 3 - Locais identificados. 

 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 

 
A guarita e o estacionamento não são itens obrigatórios da norma, mas por questão de 

segurança dos colaboradores optou-se por incluir os mesmos. Segundo a norma NBR 

9843 (ABNT, 2004), o escritório deve estar distanciado do armazém, ou caso esteja 

dentro do armazém, deve ter pelo menos uma saída que não passe pelo seu interior. 

Optou-se pela separação das duas áreas para garantir maior segurança, e criar um 

ambiente corporativo próprio para atendimento de clientes, conforme Figura 4. 
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Figura 4 - Armazém modelo: escritório e guarita. 

 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

O ambiente para vestiário possui sanitários, chuveiro, armários pessoais. O local 

possui local próprio para guardar os EPI's, lavanderia com pias e máquinas de lavar, e 

cozinha equipada com fogão, geladeira, e pia, tal como demonstrado na Figura 5. 

 
Figura 5 - Armazém modelo: vestiários. 

 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

O local possui acesso apropriado de 10 metros no entorno no armazém para carga e 

descarga de veículos e acesso para viaturas em caso de emergência. O armazém 

possui cobertura com calhas condutoras de águas pluviais e telhas transparentes para 

privilegiar a luz natural. Sobre o telhado estão instalados sistemas 
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de ventilação mecânica do tipo exaustores eólicos. O quadro de distribuição está 

localizado na parte externa frontal do armazém, conforme Figura 6. 

 
Figura 6 - Armazém modelo: área externa. 

 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 

 
O local é edificado em alvenaria, com pé direito de 4 metros de altura. Possui 

aberturas superiores e aberturas inferiores localizadas a 50 centímetros do chão, com 

telas de proteção para favorecer a ventilação natural. Também possui extintores e 

alarme de incêndio, devidamente sinalizados. O piso é de concreto, com lombada de 

altura 20 centímetros na porta de entrada para conter derramamentos, e ainda possui 

canaletas condutoras de resíduos direcionados para um tanque séptico, conforme 

figura 7. 

 
Figura 7 - Armazém modelo: interior. 

 

Fonte: Autoria própria, 2018. 
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As embalagens são dispostas por famílias devidamente rotuladas para não ocasionar 

contaminação. As embalagens com formato retangular são empilhadas de forma 

cruzada. Os produtos devem ser armazenados sobre paletes para evitar o contato 

direto com o piso, e devem estar afastados a 0,50 metros das paredes, e empilhados 

de forma a manter uma distância de 1 metro de luminárias. O local tem duas saídas 

de emergência, com portas que abrem para fora, sem obstruções, e devidamente 

sinalizadas, à 15 metros dos pontos mais distantes do armazém, conforme figura 8. 

 
Figura 8 - Armazém modelo: interior. 

 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

As instalações elétricas do armazém devem ser à prova de explosões, para tanto, a 

fiação deve ser embutida e o local deve possuir sistema de iluminação fria. Não 

obstante, requer-se que o local possua sistema de ventilação forçada através de 

exaustores elétricos para que todos os vapores sejam removidos com maior 

eficiência, conforme Figura 9. 
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Figura 9 - Armazém modelo: Interior. 

 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 

 
No armazém modelo existe um local específico para armazenamento de materiais de 

absorção (vermiculita, areia serragem, entre outros), e recipientes para recolhimento 

de resíduos. Os colaboradores devem estar com vestimentas adequadas e fazendo 

uso de EPI's, conforme Figura 10. 

 
Figura 10 - Armazém modelo: parte traseira. 

 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 

 
A adequação perante a norma NBR 9843 (ABNT,2004) garante a saúde e segurança 

das pessoas, e evita multas e interdição do local. O projeto modelo serve como 

parâmetro para a adequação de armazéns existentes, e como base de estudo para 

novas edificações. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Nos armazéns visitados nas cidades de Pato Branco e Itapejara do Oeste analisou-se 

as condições dos mesmos através do emprego de um checklist, afim de verificar as 

condições atuais, assim, com verificação de itens como: estrutura existente, saúde e 

segurança, movimentação, estocagem, destinação final de resíduos. Considerando a 

quantidade de inconformidades encontradas nos armazéns de acordo com a NBR 

9843 (ABNT, 2004), conclui-se que os armazéns visitados não estão totalmente 

adequados perante a norma. 

Diante das informações coletadas através do checklist, embora todos os armazéns 

possuir suas respectivas licenças ambientais e licença de operação, pode se constar 

que se tratam de edificações antigas, já existentes muito antes da NBR 9843 (ABNT, 

2004). 

Portanto, existem muitos aspectos para serem adequados nessas edificações, por 

exemplo: instalação de alarme contra incêndio, disponibilização de extintores de 

incêndio, remediação e descontaminação de áreas onde houve derramamento de 

resíduos, conforme indicado pelos fabricantes, instalações elétricas adequadas, 

segregação de resíduos e seu devido acondicionamento, construção de lombadas ou 

muretas a fim de evitar possíveis contaminações da área externa, canaletas para o 

escoamento de resíduos, instalação de para-raios, troca das vestimentas, entre outros 

aspectos exigidos pela norma utilizada. 

É possível afirmar que o emprego do checklist elaborado neste trabalho pode servir 

como base para a adequação dos armazéns visitados, para assim obter de forma 

aprofundada todos os aspectos técnicos e construtivos necessários para o 

funcionamento  pleno  destes  armazéns. Outra solução encontrada consiste na 

padronização dos armazéns, podendo ser simplificada através de um armazém 

modelo desenvolvido pelos acadêmicos, para servir como base para estudos de 

adequação de edificações existentes, criação de novos projetos ou novas edificações. 

A não adequação pode comprometer a saúde e segurança dos trabalhadores 

diretamente ligados a essa atividade, bem como, ao meio ambiente, 

podendo acarretar em notificações, multas e interdições dos locais. 
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CHECKLIST DOS ASPÉCTOS TÉCNICOS E CONSTRUTIVOS PARA 

ARMAZENAMENTO DE AGROTÓXICOS 

 
 

Data:  / /  

Empresa:   

Questionário nº:    

 
 
 
 

 DESCRIÇÃO SIM NÃO NA ITEM 

NBR 

1 Possui área de segregação para fins específicos?    3.0 

2 O local possui acesso para serviços de salvamento e 

corpo de bombeiros ou até mesmo carga e descarga de 

veículos (Via de acesso adequada para acesso de 

veículos de 10m de largura “laterais da edificação”)? 

   4.2.1 (a) 

3 A construção é edificada em alvenaria?    4.2.1 (b) 

4 O local possui escritório fora da área do armazém?    4.2.1 (b) 

5 O local possui banheiros fora da área do armazém?    4.2.1 (b) 

6 O local possui cozinha fora da área do armazém?    4.2.1 (b) 

7 Se houver escritório no interior do armazém, possui no 

mínimo uma saída que não passe pelo seu interior? 

   4.2.1 (b) 

8 A fiação é embutida?    4.2.1 (d) 

9 Existe iluminação fria?    4.2.1 (d) 

10 Os interruptores, tomadas e quadros de distribuição estão 

localizados na parte externa da edificação? 

   4.2.1 (d) 

11 As instalações elétricas do armazém são a prova de 

explosão? 

   4.2.1 (d) 

12 O local possui pé direito com no mínimo 4 m de altura 

para otimizar a ventilação natural diluidora no ambiente? 

   4.2.1 (e) 

13 O local possui sistema de alarme contra incêndio?    4.2.1 (f) 

14 A cobertura do armazém (telhado) está em bom estado 

(sem que apresente vazamento ou infiltração)? 

   4.2.1 (g) 

15 Os vestiários possuem chuveiros para os operadores?    4.2.1 (h) 

16 Os vestiários possuem armários para os operadores?    4.2.1 (h) 
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17 O local possui acesso apropriado de no mínimo (10 m) 

para as portas de entrada? 

   4.2.1 (i) 

18 Piso impermeável de concreto ou similar, que facilite a 

limpeza do local? 

   4.2.2 (a) 

19 O local possui sistema de contenção em caso de 

derramamento de resíduos (muretas ou lombadas) com 

altura de 15 cm a 20 cm de altura nas portas, do porte do 

armazém? 

   4.2.2 (b) 

20 O local possui sistema de drenagem das águas pluviais 

adequadas para o ambiente, como calha e condutores? 

   4.2.3 

21 Caso o sistema de drenagem das águas pluviais não sejam 

embutidas na edificação (como canos), o sistema de 

drenagem possui proteção mecânica de 2 m a partir do 

piso, a fim de evitar danos? 

   4.2.3 

22 O piso da edificação possui sistema de drenagem (ralos, 

canaletas, caixas de esgoto, etc.) não exposto 

abertamente? 

   4.2.3 

23 No ambiente existe sistema de ventilação natural como: 

aberturas inferiores a 30 cm a 50 cm do chão (elementos 

vazados ou telas de proteção) ou aberturas superiores 

(janelas opostas ou lanternins)? 

   4.2.4 

24 No ambiente existe sistema de ventilação mecânica como: 

instalação de exaustores eólicos no teto do armazém? 

   4.2.4 

25 No ambiente existe sistema de ventilação forçada através 

de exaustores elétricos, dispostas nas paredes com 

entradas de ar opostas, no mesmo nível para remoção de 

vapores com maior eficiência? 

   4.2.4 

26 Existe iluminação adequada no local que privilegia a luz 

natural, com uso de telhas transparentes ou lanternins? 

   4.2.5 

27 Existe iluminação adequada artificial com o emprego de 

instalações de iluminação fria e em bom estado? 

   4.2.5 

28 Possui extintores de incêndio?    4.2.6 

29 Existência de para-raios?    4.2.6 

30 Possui saída de emergência?    4.2.6 

31 Sistema de segurança e alarme de incêndio?    4.2.6 

32 No local existem saída(s) de emergência a uma distância 

de 30 m do ponto mais distante do armazém? 

   4.2.7 
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33 As saídas de emergência possuem porta(s) abrem para 

fora desobstruída(s)? 

   4.2.7 

34 As saída(s) de emergência estão devidamente sinalizada?    4.2.7 

35 A localização do armazém atende aos requisitos 

estipulados pelo zoneamento de ocupação da prefeitura, 

como locais em que não estão sujeitos a inundações? 

   4.2.8 

36 A localização do armazém atende aos requisitos 

estipulados pelo zoneamento de ocupação da prefeitura, 

como não estar próximo de escolas? 

   4.2.8 

37 A localização do armazém atende aos requisitos 

estipulados pelo zoneamento de ocupação da prefeitura, 

como locais que não sejam próximo de hospitais? 

   4.2.8 

38 A localização do armazém atende aos requisitos 

estipulados pelo zoneamento de ocupação da prefeitura, 

como locais que não sejam próximo de áreas 

residenciais? 

   4.2.8 

39 Os responsáveis pelo armazém exigem o uso do EPI nas 

operações? 

   4.3(a) 

40 Os EPI's estão dispostos para uso dos colaboradores ou 

terceiro que venham realizar operações no armazém? 

   4.3(b) 

41 Ao iniciar as atividades no ambiente é realizado a troca 

das vestimentas? 

   4.3(c) 

42 Os colaboradores e terceiros estão devidamente treinados 

quanto o uso correto dos EPI (cuidados quanto 

higienização, guarda, manutenção e distribuição dos EPI e 

roupas profissionais)? 

   4.3(d) 

43 Os colaboradores estão orientados quanto os processos 

de manuseio e princípios de ergonomia? 

   4.3(e) 

44 No ambiente se faz uso de vestimentas adequadas em 

cada operação realizada? 

   4.3(f) 

45 As pessoas envolvidas nas operações do armazém estão 

treinados com base nas instruções dos fabricantes dos 

produtos (Fichas de Segurança de Produto Químico – 

FISPQ)? 

   4.3(g) 

46 As embalagens abertas, danificadas ou que apresentem 

vazamentos estão sendo acondicionadas em recipientes 

fechado (barrica, plástico ou tambores)? 

   4.4.1 



 
 

67  

 

47 Após acondicionamento das embalagens danificadas é 

feita identificação de forma segregada? 

   4.4.1 

48 Após acondicionamento das embalagens danificadas e 

devidamente identificação de forma segregada é realizada 

a devolução dos mesmo para os fabricantes? 

   4.4.1 

49 Os produtos estão sendo estocados sobre paletes de 

forma evitar o contato do produto diretamente com o piso? 

   4.4.2 

50 A forma a qual os produtos estão armazenados seguem 

as orientações do fabricante do produto? 

   4.4.3 

51 O posicionamento das pilhas de produtos obedecem as 

especificações de recuo da parede de 0,5 m? 

   4.4.4(a) 

52 O posicionamento das pilhas de produtos obedecem as 

especificações de recuo de 1 m de luminárias e teto? 

   4.4.4(b) 

53 A forma em que estão empilhados os produtos 

proporciona a areação, manuseio e movimentação 

ambiente? 

   4.4.5 

54 O empilhamento das embalagens em cada palete 

apresenta embalagens iguais e do mesmo produto? 

   4.4.6 

55 Quando o formato das embalagens possuírem formato 

retangular é feito o empilhamento cruzado? 

   4.4.7 

56 Caso o empilhamento apresentar instabilidade é feita 

amarração com (filme polietileno, cintas de tecido ou 

plástica) de tal forma proporcionar maior estabilidade? 

   4.4.8 

57 A altura dos empilhamentos segue as recomendações dos 

fabricantes? 

   4.4.9 

58 As embalagens estão dispostas por família (herbicidas, 

acaricidas, fungicidas, inseticidas, etc.), não 

proporcionando a contaminação cruzada dos produtos? 

   4.4.10 

59 Os produtos estão sendo armazenados devidamente 

protegidos de variações de temperatura e umidade? 

   4.4.11 

60 As embalagens estão dispostas com a identificação dos 

respectivos rótulos para o lado de fora dos paletes ou para 

o lado onde o mesmo é movimentado? 

   4.4.13 

61 O armazém possui conjunto de equipamentos e materiais 

de absorção seguindo orientação de cada fabricante como 

vazamentos (serragem, areia, vermiculita, entre outros)? 

   4.4.14 

62 O armazém possui material neutralizante conforme 

orientação do fabricante? 

   4.4.14 
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63 O armazém possui recipientes para recolhimento de 

resíduos? 

   4.4.14 

64 O armazém possui, no mínimo, uma pá de plástico com 

cabo? 

   4.4.14 

65 O armazém possui, no mínimo, uma vassoura?    4.4.14 

66 Em caso de vazamento de produtos é feito a 

descontaminação da área seguindo as especificações do 

fabricante? 

   4.4.15(b) 

67 Em caso de vazamento de produtos é feito o isolamento 

da área com a utilização de cones e fitas? 

   4.4.15(c) 

68 No caso de vazamento de produtos sólidos os mesmos 

são recolhidos em sacos plásticos? 

   4.4.15(d) 

69 Após serem recolhidos em sacos plásticos estes resíduos 

são depositados em recipientes? 

   4.4.15(d) 

70 Após acondicionamento em recipiente é feito a 

identificação do tipo de produto presente no recipiente? 

   4.4.15(d) 

71 A destinação final adequada desses resíduos 

(devidamente acondicionado e identificado) é feita ao 

fabricante? 

   4.4.15(d) 

72 É realizada a descontaminação de áreas em que houve 

derramamento seguindo orientações dos fabricantes? 

   4.4.15(e) 

73 Em caso de derramamento de produto líquido, é feito 

barreira com material absorvente conforme indicação do 

fabricante? 

   4.4.15(f) 

74 Após o recolhimento dos resíduos do produto absorvido é 

feito o recolhimento dos mesmos em sacos plásticos? 

   4.4.15(f) 

 Em seguida o recolhimento em sacos plásticos estes 

resíduos são depositados em recipientes? 

    

75 Após a estocagem em recipiente do resíduos do produto 

absorvido é realizado a identificação do tipo de produto 

que está acondicionado no recipiente? 

   4.4.15(f) 

76 Após esses resíduos estarem devidamente acondicionado 

e identificado são devolvidos ao fabricante para 

destinação final adequada? 

   4.4.15(f) 

77 Os produtos que se apresentam vencidos são devolvidos 

aos fabricantes? 

   4.4.16 
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78 Quando houver o empilhamento de produtos líquidos e 

sólidos, os produtos sólidos estão empilhados sobre os 

produtos líquidos? 

   4.4.17 
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RESUMO 
Atualmente as lajes maciças, nervuradas e com vigotas pré-fabricadas são muito 
utilizadas nas edificações, por isso, as diferenciações entre elas devem ser 
conhecidas, tanto estrutural quanto economicamente. Sendo assim, neste trabalho, 
elaborou-se uma análise comparativa de três tipos de lajes: lajes maciças, nervuradas 
e com vigotas unidirecionais, também chamadas de pré-fabricadas. Utilizando-se um 
modelo arquitetônico com cinco pavimentos, sendo eles formados por dois pavimentos 
e dois pavimentos tipos, juntamente com sua cobertura. Em seus custos a laje pré-
fabricada retratou ser a mais econômica, custando 25% mais barata que a maciça e 
35% que a nervurada, não considerando a reutilização dos materiais. Considerando-se 
a reutilização, a laje maciça ficou 14% mais cara que a pré-fabricada, já a nervurada 
somente 6%. Na consideração dos esforços foi possível observar que a laje pré-
fabricada demostrou gerar esforços menores, o que geraria em um dimensionamento 
mais brando no restante da edificação, porém gerou maiores flechas e momentos 
positivos na direção x, visto que não foram engastadas as vigotas. 
Palavras-chave: Laje; custo; esforços; comparação. 
 
ABSTRACT 
In Currently, massive, ribbed and prefabricated beams are widely used in buildings, so 
the differences between them must be known, both structurally and economically. 
Thus, in this work, a comparative analysis of three types of slabs was elaborated: solid, 
ribbed slabs with unidirectional beams, also called prefabricated slabs. Using an 
architectural model with five decks, they are formed by two decks and two decks types, 
along with their coverage. In its costs the prefabricated slab portrayed to be the most 
economic, costing 25% cheaper than the massive one and 35% that the ribbed one, 
not considering the reutilization of the materials. Considering the reuse, the massive 
slab was 14% more expensive than the prefabricated, already the only 6% ribbed. In 
the consideration of the efforts it was possible to observe that the prefabricated slab 
showed smaller efforts, which would generate in a smaller design in the rest of the 
building, but generated larger arrows and positive moments in the x direction, since the 
beams were not set 
Keywords: Slab; cost; efforts; Comparation. 

mailto:matheus.santista@hotmail.com
mailto:rodrigo.camicia@fadep.br


 
 

71  

1 INTRODUÇÃO 

 
 

O constante aprimoramento das análises estruturais está cada vez mais sofisticado, 

devido ao grande avanço tecnológicos dos últimos anos. Sendo assim, é de extrema 

importância os engenheiros estarem atualizados as mudanças que acontecem, tanto 

dos softwares quanto dos métodos construtivos. 

Nesse contexto, deve-se conhecer as diferenças entre um método e outro, como por 

exemplo as lajes, onde pode-se empregara para um mesmo edifico diferentes tipos da 

mesma. 

Nas primeiras construções, onde utilizaram-se determinados tipos de lajes, os 

principais fatores limitantes eram: distância relativamente pequena entre os pilares, 

resistência do concreto, modelagem e comportamento estrutural. Com a evolução da 

tecnologia tornou-se possível o aumento da resistência do concreto, análises mais 

refinadas da estrutura, bem como novas opções estruturais: lajes nervuradas, pré-

moldadas, protendidas, etc. (ALBUQUERQUE, 1999). 

A escolha do sistema estrutural é influenciada por vários fatores, sendo alguns deles, 

as rotinas construtivas, infraestrutura da região e mão de obra especializada, porém o 

principal é a imposição arquitetônica. Tendo isso em mente, o engenheiro de 

estruturas, além de analisar todos esses empecilhos, deve buscar a estrutura mais 

econômica possível (ALBUQUERQUE, 1999). 

Segundo Costa (1997), o projeto estrutural corresponde, individualmente, cerca de 

15% a 20% do custo total, sendo a etapa de maior representatividade no custo total da 

construção. Sendo assim, é de suma importância que aja um estudo prévio dos 

sistemas estruturais disponíveis no mercado, pois sabe-se que uma economia nessa 

etapa significará um custo expressivo no orçamento da obra. 

Diante disso, este trabalho buscar-se-á elaborar uma comparação entre três diferentes 

opções estruturais: Laje maciça, nervurada e com vigotas unidirecionais. E com isso 

apresentar resultados para um determinado tipo de edifício e a viabilidade do mesmo. 
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1.1 OBJETIVO GERAL 

 

 
O estudo tem como objetivo geral a realização de uma análise comparativa econômica 

entre as lajes maciças, nervuradas e com vigotas pré- fabricadas, por meio de estudo 

de caso. 

 
 
 
 

1.2 OBJETIVO ESPECÍFICO 

 

 
Orçar os tipos de lajes, de acordo com valores encontrados nas tabelas da secretaria 

de infraestrutura e logística do Paraná edificações, SEIL/PRED, e consequentemente 

comparar os resultados obtidos. 

Comparar as diferenças estruturais de cada tipo de laje, verificando assim, suas 

exigências técnicas estabelecidas por normas vigentes, além disso, verificar os 

conceitos presentes em literaturas disponíveis sobre o tema proposto. 

Desenvolver uma análise comparativa dos esforços, principalmente de flexão, bem 

como seus deslocamentos. Utilizando-se do software Cypecad para obter-se 

resultados precisos. 

 
 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
 
 

 
2.1 CARACTERISTICAS GERAIS DO CONCRETO ARMADO 

 
 
 

Atualmente as estruturas de concreto, segundo a NBR6118:2014, podem dividir-se em 

concreto simples (sem presença de armadura), armado (presença de armadura 

passiva) e protendido (denominada armadura ativa). Em sua essência, tanto um 

quanto outro, são confeccionados com os mesmos materiais: cimento, 
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agregado graúdo (brita), miúdo (areia), água e aço. Sendo o aço a principal diferença 

entre eles. (CARVALHO, 2012) 

Segundo a NBR6118:2014, o concreto simples estrutural é definido como um elemento 

que não possui qualquer tipo de armadura ou que possui em quantidade inferior ao 

mínimo exigido para o concreto armado. Assim, o concreto simples é um material com 

alta resistência às tensões de compressão, entretanto, apresenta pouca resistência à 

tração (cerca de dez vezes menos que a resistência apresentada na compressão). 

Como consequência, em um elemento estrutural, onde ocorrem tensões de tração e 

compressão simultaneamente, é de vital importância a presença de um material com 

alta resistência à tração. Nessa junção de concreto e aço, surge o conceito de 

concreto armado (BASTOS, 2006). 

Para que haja uma transferência dos esforços entre concreto e aço deve- se haver 

uma solidariedade entre ambos os materiais, surgindo assim, o conceito de aderência, 

que é responsável pela união e uma igual deformação (𝜀𝑐 = 𝜀𝑆) do elemento estrutural 

de concreto armado. Esse trabalho conjunto deve-se ao fato de que tanto o aço quanto 

o concreto apresentam coeficientes de dilatações térmicas praticamente iguais, 

segundo Carvalho e Figueiredo (2016), 𝛼𝐶𝑜𝑛𝑐 = 1. 10−5 °𝐶−1 e 

𝑎𝑎ç𝑜 = 1,2. 10−5 °𝐶−1 (BASTOS, 2006). 

Outro aspecto positivo nessa solidariedade, é a capacidade de o concreto proteger a 

armadura ao meio corrosivo, onde a NBR6118:2014, prevê, conforme o grau de 

agressividade onde será realizado a estrutura, a qualidade do concreto na relação A/C 

(água/cimento), e no seu cobrimento nominal (distância entre a barra de aço e a 

superfície externa da peça). 

Essa armadura, denominada passiva, estará presente na parte onde poderá ocorrer 

fissuras ao longo do elemento estrutural, já que esse apresentará tensões de 

compressão, parte onde o concreto resiste bem, e de tração, suportada pelo aço, que 

é ótimo na tração tanto quanto na compressão. Esse conceito é o princípio básico do 

dimensionamento estrutural (CARVALHO; FIGUEIREDO 2016). 

Para se obter o dimensionamento adequado, e seguro, de uma estrutura deve-se levar 

em conta a ruptura da parte comprimida do concreto ou o alongamento plástico 

excessivo do aço. Esse conceito é caracterizado como o estado último do elemento 

estrutural. Para isso, a NBR6118:2014 estipula coeficientes de ponderação das 

resistências, 𝛾𝑐 para o concreto e 𝛾𝑆 para o aço, 
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levando em consideração o controle de qualidade do material empregado (FUSCO, 

1981). 

Além do estado limite último, há também o estado limite de serviço, relacionado ao 

desempenho e funcionamento da estrutura, ou seja, fissuras, deslocamentos, 

vibrações que levam ao desconforto do usuário (KIMURA, 2007). 

As estruturas convencionais de concreto armado são formadas por elementos 

estruturais, sendo esses, divididos em lajes, vigas, pilares e fundações (blocos, 

sapatas, estacas, etc.). O modo como são arranjados esses elementos denomina-se 

sistema estrutural, onde, as ações permanentes e variáveis que atuam nesse sistema 

possam ser distribuídas até a sua base de sustentação. Portanto, as ações geradas 

nas lajes são suportadas por elas, as quais distribuem seus esforços nas vigas, que 

são suportadas pelos pilares, onde são descarregadas nas fundações para o solo. Se 

a tensão admissível do solo for superior a tensão solicitante da estrutura, o sistema 

estrutural permanecerá intacto, tendo em vista devidas precauções (CARVALHO; 

FIGUEIREDO 2016) 

 

2.2 LAJES MACIÇAS 

 

 
As lajes maciças são moldadas in loco e apresentam aparência monolíticas, ou seja, 

sua espessura é feita de concreto, contendo armaduras longitudinais de flexão e 

eventuais armaduras transversais, como pode ser vista na Figura 1 (BASTOS, 2015). 

Segundo Carvalho e Pinheiro (2009), as lajes maciças apresentam uma execução 

simples, deformações e esforços pequenos. Ainda, para pequenos vãos, boa parte do 

concreto não colabora na resistência à flexão, pois sua linha neutra é de pequena 

profundidade.4 

Vizotto e Sartoti (2010) descrevem algumas vantagens das lajes maciças, sendo as 

mais relevantes: uma boa capacidade de distribuir tensões; se adapta à algumas 

singularidades estruturais (uma, duas ou três bordas livres). Em contrapartida, como 

desvantagens, apresentam um elevado consumo de concreto, aço, formas e escoras; 

peso próprio, mão de obra e custos elevados. 
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Figura 1 - Aspecto da laje maciça. 

Fonte: CYPE Ingenieros, S.A. 

 
 

 
2.3 LAJES NERVURADAS 

 
 
 

A NBR 6118:2014 define as lajes nervuradas como sendo moldadas no local da obra 

ou com as nervuras pré-moldadas, onde as zonas de tração para momentos positivos 

estejam localizadas nas nervuras, ficando entre elas um material inerte. Esse material 

inerte não contribui para a resistência da estrutura, entretanto, diminui o peso da peça. 

De acordo com Bastos (2015), as lajes nervuradas são indicadas quando há 

necessidade de se vencer grandes vãos ou a resistir a grandes ações verticais. Para 

se vencer grandes vãos, as quantidades de vigas e pilares são menores. 

As nervuras podem ser armadas em uma (armadura unidirecional) ou duas direções 

(bidirecionais). Entre as nervuras, os materiais inertes podem ser constituídos por 

bloco cerâmico vazado, bloco de concreto celular autoclavado, isopor, etc. Como 

mostra a Figura 2 (BASTOS, 2015). 

As principais vantagens das lajes nervuradas, segundo Pinheiro e Razente (2003), são 

a diminuição do peso próprio e um melhor aproveitamento do aço e do concreto, 

propiciando assim, uma economia de materiais, mão-de-obra e 
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de fôrmas. Além disso, é um sistema que simplifica a execução e admite 

industrialização, levando assim, a uma maior produtividade e redução de perdas. 

 
Figura 2 - Aspecto da laje nervurada com materiais inertes normalmente empregados. 

 

Fonte: SILVA, 2015 

 

 

Carvalho e Pinheiro (2016), destacam como a principais desvantagens das lajes 

nervuradas, a dificuldade na execução de instalações prediais (tubulações) e valores 

de deslocamentos transversais, superiores se comparado com os das lajes maciças. 

 

 
2.4 LAJES COM VIGOTAS UNIDIRECIONAIS 

 
 
 

Carvalho e Figueiredo (2016), definem as lajes com vigotas como lajes pré-fabricadas, 

ou seja, são executadas industrialmente ou sob rigorosas condições de controle de 

qualidade. 

Apresentam armadura em uma direção (unidirecional) ou duas direções (bidirecional). 

As unidirecionais são regidas pelas normas: ABNT NBR 14859-1 (2016) e NBR 9062 

(2017). 
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De maneira análoga as lajes nervuradas, as vigotas são colocadas entre dois 

elementos de enchimento, normalmente emprega-se a lajota, fazendo assim com que 

se tenha uma perda de peso e consequentemente se consiga um melhor 

aproveitamento dos materiais empregados (BASTOS, 2015). 

 
Figura 3 - Aspecto da laje com vigotas. 

 

Fonte: BASTOS, 2015 

 
 

Os fios que compõem as vigotas podem variar de 4,2 a 8,0 mm, dependendo da altura 

final da laje. A laje de 16 cm de altura, por exemplo, é composta de um fio superior de 

7 mm, dois inferiores de 6 mm e fios diagonais de 4,2 mm (ARCELORMITTAL, 2017). 

 
3 METODOLOGIA 

 
 

O estudo foi realizado segundo as prescrições da NBR 6118:2014 juntamente com 

normas auxiliares, como a NBR 6120:1980, NBR 9062:2017 e NBR 14859-1:2016. 

Para o dimensionamento da estrutura utilizou-se o software Cypecad versão 2017, da 

Multiplus Software Técnicos, onde as lajes foram calculadas segundo o modelo de 

grelhas, sendo assim, possível a determinação de esforços em cada segmento das 

lajes. 

A arquitetura do edifício proposto foi cedida por uma empresa de Pato Branco. Tal 

edifício possui cinco pavimentos, sendo eles, um térreo, um pavimento e três 

pavimentos tipos, conforme figura 4 e 5. 
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Figura 4 - Edifício exemplo. 

 

Fonte: Projeto adaptado, 2018. 

 

 
Figura 5 - Edifício exemplo. 
 

Fonte: Projeto adaptado, 2018. 
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Posteriormente foi levantado o quantitativo dos serviços e insumos de cada tipo de 

laje, levando em consideração valores da Secretaria de Estado de Infraestrutura e 

Logística do Paraná – SEIL onde são encontrados no site do Paraná Edificações - 

PRED, e consequentemente avaliou-se o preço obtido para cada uma das lajes. 

Os custos foram levantados sem considerar a mão-de-obra e consequentes encargos 

sociais. 

Para cada tipo de laje foi desenvolvido um edifício, onde cada um deles está 

caracterizado na tabela 1. 

 
Tabela 1 – Características das lajes 

 
Edifício 

 
Laje 

Carga (Perm. /acid.) 
KN/m² 

Espessura 
(cm) 

 
Pé-direito (m) 

 
Altura total 
(m) 

1 Maciça 1,20/2,00 12 3 18 

2 Nervurada 1,20/2,00 20 3 18 

3 Vigota 1,20/2,00 16 3 18 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

As lajes maciças foram projetas com uma espessura de 12 cm em quase totalidade do 

projeto, porém, na cobertura realizou-se com 10 cm, visto os seus baixos esforços, já 

que não há cargas acidentais muito elevadas. As cargas acidentais da cobertura e 

ático (cobertura da caixa d’água) são de 0,5 KN/m². 

Cada composição possui os códigos encontrados nas tabelas do SEIL/PRED e estão 

apresentados no anexo 1. 

Realizou-se o dimensionamento das lajes pré-fabricadas com uma altura de 16 cm, 

tendo 12 cm a lajota cerâmica e 4 cm de capeamento, onde empregou-se vigotas 

unidirecionais. 

Já a laje nervurada foi elaborada com uma altura de 20 cm, onde empregou-se 15 cm 

da fôrma plástica e 5 cm de camada de compressão. 

Os fôrmas plásticas e escoramento metálico, para a fabricação das lajes nervuradas, 

não foram encontrados nas composições transcritas nas tabelas do SEIL/PRED, dessa 

forma, encontrou-se seus custos diretamente com os fabricantes. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

A partir do dimensionamento do projeto estrutural e da previsão dos materiais para 

serem utilizados na execução das lajes, montou-se tabelas com quantitativos e custos 

unitários e totais. 

 

 
4.1 LAJE MACIÇA 

 
 
 
Figura 6 – Planta de forma do edifício 1. 

Fonte: Autoria própria, 2018. 
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A concepção da laje maciça pode ser verificada na figura 6 e 7, onde elaborou-se uma 

planta de forma do pavimento tipo e uma visualização 3D do edifício. 

Figura 7 – Visualização em 3D do edifício 1. 

 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

Tabela 2 – Custos para execução da laje maciça 

Item Descrição Quant. UN. 
Preço 

  

1 Fôrmas     

1.1 Chapa de madeira compensada naval 560,29 m² R$ 21,56 R$ 12.079,77 

1.2 Tabua madeira 2A qualidade 1709,4 m R$ 5,29 R$ 9.042,84 

1.3 Sarrafos 247,19 m R$ 2,23 R$ 551,22 

1.4 Escoras 740,46 m R$ 9,83 R$ 7.278,69 

1.5 Pregos 35,70 Kg R$ 9,16 R$ 327,05 

2 Armadura     

2.1 Aço 4032 Kg R$ 3,25 R$ 13.104,00 

2.2 Arame recozido 64,51 Kg R$ 7,76 R$ 500,61 

3 Concreto     

3.1 Concreto usinado bombeável, C25 63,83 m³ R$ 292,16 R$ 18.648,57 

Total geral R$    61.532,75 

Total por m² R$    112,02 

Fonte: Autoria própria, 2018. 
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A laje maciça, como é conhecido em várias bibliografias, é a que mais acarreta custos 

em relação a quantidade de formas e volume de concreto e aço, visto que são peças 

monolíticas. 

Gráfico 2 – Custos percentual da laje maciça 

 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

Como é visto na tabela 1 e gráfico 1, a laje maciça apresenta um  consumo elevado de 

fôrmas, 48%, o que acarreta grandes custos para a obra. Tendo em vista que essa 

composição não é reutilizada as fôrmas e escoras, o que poderia gerar uma economia 

significativa. 

Custo Percentual Total por Material 

 
 
 
 

 
Armadura; 22% 

 

 
Fôrma; 48% 

 
 

Concreto; 30% 
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4.2 LAJE COM VIGOTAS 

 
 
 
Figura 8 – Planta de forma do edifício 2. 

 
 
Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

A laje pré-fabricada apresentou a planta de forma e 3D conforme figura 8 e 9, onde é 

possível notar o sentido das vigotas, juntamente com altura do material inerte, lajota 

cerâmica, e capeamento. 
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Figura 9 – Visualização em 3D do edifício 2. 

 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 

 
Na laje pré-fabricada é possível observar, na tabela 2 e gráfico 2, uma economia 

considerável de fôrmas, já que não requerem chapas na sua confecção. Entretanto, o 

custo com vigotas e lajotas acaba que quase compensando essa economia. 

 
Tabela 3 – Custos para execução da laje pré-fabricada 

Item Descrição Quant. UN. 
Preço 

  

1 Vigotas e lajotas 549,3 m² R$ 45,59 R$ 25.042,59 

2 Fôrmas     

2.1 Tabuas madeira 2A qualidade 164,79 m R$ 5,29 R$ 871,74 

1.3 Sarrafos 247,19 m R$ 2,23 R$ 551,23 

1.4 Escoras 604,23 m R$ 6,24 R$ 3.770,40 

1.5 Pregos 10,99 Kg R$ 9,16 R$ 100,67 

3 Armadura     

3.1 Aço 596 Kg R$ 2,89 R$ 1.722,44 

2.2 Arame recozido 9,54 Kg R$ 7,76 R$ 74,00 

4 Concreto     

3.1 Concreto usinado bombeável, C25 48,34 m³ R$ 292,16 R$ 14.123,01 

Total geral R$    46.256,08 

Total por m² R$    84,21 

Fonte: Autoria própria, 2018. 
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Gráfico 2 – Custos percentual da laje pré-fabricada 

Custo Percentual Total por Material 

 
Armadura; 4% 

 
 

 
Fôrma; 11% 

 
 
 

 
Vigota e 

Concreto; 
lajota; 54%  

31%
 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

É possível concluir que houve uma encomia de, aproximadamente, 25% se comparado 

com a laje maciça. Isso se deve ao fato da grande redução de formas que a laje com 

vigotas proporciona. 
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4.3 LAJE NERVURADA 
 
 

 

Figura 10 – Planta de forma do edifício 3. 

 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

A planta de formas, juntamente com seu 3D podem ser vistos nas figuras 10 e 11. 

Nelas é possível observar as disposições das cubetas, bem como sua altura final. 
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Figura 11 – Visualização em 3D do edifício 2. 

 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

Tabela 4 – Custos para execução da laje nervurada 

Item Descrição Quant. UN. 
Preço 

Unitário Total 

1 Forma plástica para laje nervurada 1340 UN R$ 21,90 R$ 29.346,00 

2 Tela de aço 565,78 m² R$ 4,37 R$ 2.472,46 

3 Fôrmas     

3.1 Chapa de madeira compensada naval 100,52 m² R$ 21,56 R$ 2.167,25 

3.2 Tabua madeira 2A qualidade 888,22 m R$ 5,29 R$ 4.698,67 

3.3 Sarrafos 137,33 m R$ 2,23 R$ 306,23 

3.4 Escoras metálicas 550 UN R$ 16,42 R$ 9.031,00 

3.5 Pregos 35,70 Kg R$ 9,16 R$ 327,01 

4 Armadura     

4.1 Aço 2551 Kg R$ 3,25 R$ 8.290,75 

4.2 Arame recozido 63,78 Kg R$ 7,76 R$ 494,89 

5 Concreto     

5.1 Concreto usinado bombeável, C25 47,80 m³ R$ 292,16 R$ 13.965,25 

Total geral R$ 71.099,51 

Total por m² R$ 89,37 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

O alto custo da laje nervurada, como visto na tabela 3 e gráfico 3, proveniente do 

preço das fôrmas plásticas ou cubetas, é justificado pela não 
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reutilização das mesmas, o que acarreta em um preço muito acima do normal. Há 

também a inclusão das escoras metálicas nas fôrmas, levando a percentuais 

significativos nessa área. 

 
Gráfico 3 – Custos percentual da laje nervurada 

 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

 
4.4 COMPARAÇÃO 

 
 
 

De acordo com alguns fabricantes pode-se reutilizar a chapa de madeira nas lajes 

maciças, 10 vezes, porém, consta na tabela de composições de serviços do 

SEIL/PRED, no código 92486, que se torna possível a reutilização das chapas num 

total de 4 vezes. Assim, levando-se em consideração essa prescrição, poderia haver 

uma economia de 13% na laje maciça, que passaria de R$ 61.532,75 para R$ 

53.787,49. Com isso, a lajes apresentaria uma percentagem na fôrmas, concreto e 

armadura de 40%, 35% e 25%, respectivamente. 

Custo Percentual Total por Material 

Armadura; 
16% 

Cubeta; 
41% 

Concreto; 20% 

Fôrma; 
23% 
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R$80,000.00 

R$70,000.00 

R$60,000.00 

R$50,000.00 

R$40,000.00 

R$30,000.00 

R$20,000.00 

R$10,000.00 

R$- 

Já nas lajes nervuradas, se houver a reutilização das cubetas, que pode chegar a 18 

vezes, como consta em algumas fabricantes, a economia seria de 31%, que passaria 

de R$ 71.099,51 para R$ 49.090,02. Sua composição de cubeta, fôrma, concreto e 

armadura passaria para 15%, 34%, 28% e 23%, respectivamente. Pode-se notar um 

decaimento muito grande no custo das cubetas. 

Tendo em vista que a laje mais onerosa é a laje nervurada, quando se trata da não 

reutilização dos materiais, a economia da laje maciça e pré-fabricada é de 13% e 35%, 

respectivamente. 

Gráfico 4 – Comparação dos custos das lajes 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Maciça Pré-fabricada Nervurada 

S/ reutilização R$61,532.75 R$46,256.08 R$71,099.51 

C/ reutilização R$53,787.49 R$- R$49,090.02 

 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

Entretanto, quando se é levado em consideração a reutilização dos materiais, onde 

mais se aproxima da realidade, a laje com o maior custo é a maciça. Sendo assim, a 

pré-fabricada é 14% mais econômica e a nervurada 9%. 

 

 
4.5 ESFORÇOS 

 
 
 

Os esforços máximos gerados nas lajes estão apresentados nas tabelas 4, 5 e 6. 

Onde é possível observar o peso próprio (Pp), cortante na direção x e y (Vx 
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e Vy), momento positivo na direção x e y (Mx e My) e negativo (M’x e M’y) e flecha 

máxima do piso correspondente. 

Para melhor correlacionar os dados obtidos, tornou-se necessário a confecção de 

gráficos para o melhor entendimento. Um desses, gráfico 5, mostra que nervurada 

apresenta um momento negativo na direção x muito elevado, fato que pode ter 

ocorrido devido aos esforços de punções ocasionados pelos pilares e também pelo 

engastamento proporcionado pelas nervuras. 

 
Tabela 5 – Esforços máximos na laje maciça 

Laje maciça 

 Piso 1 Piso 2 Tipo Cobertura Ático Média 

Pp 
(KN/m²) 

3,00 3,00 3,00 2,50 2,50 2,80 

Vx 
(KN) 

102,43 87,73 88,90 46,51 11,20 67,35 

Vy 
(KN) 

50,01 135,34 70,62 34,27 19,95 62,04 

Mx 
(KN/m) 

10,01 27,94 6,65 5,35 2,24 10,44 

My 
(KN/m) 

10,13 20,07 6,80 5,43 2,11 8,91 

M'x 
(KN/m) 

32,33 45,58 25,72 12,76 4,55 24,19 

M'y 
(KN/m) 

19,35 38,06 21,00 10,08 4,75 18,65 

Flecha 
(mm) 

4,25 4,02 4,15 4,46 1,20 3,62 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 

 
Já as lajes pré-fabricadas apresentam um momento positivo na direção x superior aos 

momentos das lajes maciças e nervuradas. A causa de tal aspecto deve-se ao não 

engastamento das vigotas, o que acabou elevando o momento positivo e suavizando 

os negativos. 

A não obtenção dos momentos negativos em y é devido a descontinuidade das vigotas 

nessa direção, onde só houve continuidade em alguns locais na direção x. 
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Tabela 6 – Esforços máximos na laje pré-fabricada 

Laje pré-fabricada 

 Piso 1 Piso 2 Tipo Cobertura Ático Média 

Pp 
(KN/m²) 

2,40 2,40 2,40 2,40 2,40 2,40 

Vx 
(KN) 

16,16 16,15 16,16 15,40 - 15,97 

Vy 
(KN) 

10,22 10,24 10,14 7,53 7,37 9,10 

Mx 
(KN/m) 

15,86 15,87 15,87 7,97 - 13,89 

My 
(KN/m) 

6,79 6,79 6,79 4,98 4,98 6,07 

M'x 
(KN/m) 

3,97 3,97 3,97 14,50 - 6,60 

M'y 
(KN/m) 

- - - - - - 

Flecha 
(mm) 

5,73 5,18 5,42 5,11 1,70 4,63 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

Tabela 7 – Esforços máximos na laje nervurada 

Laje nervurada 
 Piso 1 Piso 2 Tipo Cobertura Ático Média 

Pp 
(KN/m²) 

2,18 2,18 2,18 2,18 2,18 2,18 

Vx 
(KN) 

95,96 210,53 84,96 53,90 12,01 91,47 

Vy 
(KN) 

53,26 180,28 76,21 34,11 13,99 71,57 

Mx 
(KN/m) 

12,68 20,53 11,97 8,55 4,05 11,56 

My 
(KN/m) 

11,17 12,69 8,31 6,54 3,44 8,43 

M'x 
(KN/m) 

50,58 110,53 39,04 19,36 4,37 44,78 

M'y 
(KN/m) 

22,50 68,44 24,83 14,05 5,39 27,04 

Flecha 
(mm) 

2,62 2,92 3,48 3,42 1,08 2,70 

Fonte: Autoria própria, 2018. 
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Gráfico 5 – Comparação dos esforços de momentos nas lajes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

Comparando-se as flechas, gráfico 6, foi possível observar que a laje pré- fabricada 

teve uma deformação considerável se comparado com as outras lajes, fato que ocorre 

devido ao baixo momento de inércia desse tipo de laje. Já a laje nervurada apresenta 

um elevado momento de inércia, o que acarreta em uma baixa deformação. 

 
Gráfico 6 – Comparação das flechas geradas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autoria própria, 2018. 
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Gráfico 7 – Carga máxima gerada em um pilar 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autoria própria, 2018. 

 
 

O gráfico 7 mostra a carga máxima gerada em um pilar para cada tipo de laje, assim, é 

possível obter uma noção do quanto determinado sistema geraria nos custos de uma 

fundação, que é parte bastante onerosa de uma obra. 

Portanto, como mostra o gráfico, a laje maciça é a que provoca a maior carga em um 

pilar, cerca de 10% e 6% ao da laje pré-fabricada e nervurada respectivamente. 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Neste estudo pode-se perceber os custo e composições da laje maciça, nervurada e 

pré-fabricada, levando assim, conclusões a respeito de cada uma delas, como a qual é 

a mais econômica, ou qual categoria de material influência no seu preço total. 

Sendo assim, a laje pré-fabricada demonstrou ser a mais econômica dente as três, 

além de ser prática e rápida em sua execução. Entretanto, deve-se avaliar as 

limitações desse tipo de laje, donde se sabe que apresenta pouca capacidade de 

deslocamento quando há alvenaria sobrepostas. 

Por isso, o presente trabalho apresentou os esforços máximos, juntamente com seus 

deslocamentos, corroborando com isso fatores que pudessem indagar a escolha de 

determinada laje. 
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Tendo isso como finalidade, foi possível analisar que a laje pré-fabricada é a que 

apresenta os menores esforços, porém, apresenta um deslocamento de 15% e de 

26% ao da laje maciça e nervurada respectivamente. 

Os resultados demonstram que a laje pré-fabricada é a mais indicada  para obras de 

pequeno porte, já a maciça e nervurada deve ser levada em consideração em obras 

maiores, quando os vãos e cargas são proeminentes. 

De forma a complementar o estudo alguns fatores podem ainda serem levantados, 

como a utilização de poliestireno, constantemente utilizadas em obras de construções 

unifamiliares, no lugar da lajota cerâmica, o que acarretaria em um barateamento da 

obra. Também, a concepção de custos e esforços de toda a edificação, tonando-se 

assim, mais factível e completa. 
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Anexo A – Composições utilizadas 
 

 

Laje maciça: 

 11134 - Chapa De Madeira Compensada Naval (Com Cola Fenólica), e = 10 mm, de 

1,60 X 2,20 m; 

 

 6193 - Tabua Madeira 2a Qualidade 2,5 X 20,0cm (1 X 8") Não Aparelhada; 

 

 4415 - Sarrafo De Madeira Não Aparelhada 2,5 X 5 cm, Maçaranduba, Angelim Ou 

Equivalente Da Região; 

 

 4491 - Escora De Madeira Nativa / Regional 7,5 X 300 Não Aparelhada (P/Forma); 

 

 40304 - Prego De Aço Polido Com Cabeça Dupla 17 X 27 (2 1/2 X 11); 

 

 32 e 33 - Aço CA-50, 6,3 e 8 mm, Vergalhão; 

 

 34562 - Arame Recozido 16 BWG, 1,60 mm (0,016 Kg/m) 

 

 38408 - Concreto Usinado Bombeável, Classe De Resistencia C25, Com Brita 0 E 1, 

Slump = 190 +/- 20 mm, Exclui Serviço De Bombeamento (NBR 8953). 

 
 

Laje pré-fabricada: 

 3746 - Laje Pré-moldada Treliçada (Lajotas + Vigotas) Para Piso, Unidirecional, 

Sobrecarga De 200 Kg/m², Vão Até 6,00 m (Sem Colocação); 

 

 6193 - Tabua Madeira 2a Qualidade 2,5 X 20,0cm (1 X 8") Não Aparelhada; 

 

 4415 - Sarrafo De Madeira Não Aparelhada 2,5 X 5 cm, Maçaranduba, Angelim Ou 

Equivalente Da Região; 

 

 4491 - Escora De Madeira Nativa / Regional 7,5 X 300 Não Aparelhada (P/Forma); 
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 40304 - Prego De Aço Polido Com Cabeça Dupla 17 X 27 (2 1/2 X 11); 

 

 34 - Aço CA-50, 10,0 mm, Vergalhão; 

 

 34562 - Arame Recozido 16 BWG, 1,60 mm (0,016 Kg/m); 

 

 38408 - Concreto Usinado Bombeável, Classe De Resistencia C25, Com Brita 0 E 1, 

Slump = 190 +/- 20 mm, Exclui Serviço De Bombeamento (NBR 8953). 

 
 

Laje nervurada: 

 Forma plástica para laje nervurada 60 x 60 cm. (Retirada da fabricante ATEX) 

 

 10916 - Tela De Aço Soldada Nervurada CA-60, Q-92, (1,48 Kg/m²), Diâmetro Do Fio 

= 4,2 mm, Largura = 2,45 X 60 m De Comprimento, Espaçamento Da Malha = 15 X 15 cm 

 

 11134 - Chapa De Madeira Compensada Naval (Com Cola Fenólica), e = 10 mm, de 

1,60 X 2,20 m; 

 

 6193 - Tabua Madeira 2a Qualidade 2,5 X 20,0cm (1 X 8") Não Aparelhada; 

 

 4415 - Sarrafo De Madeira Não Aparelhada 2,5 X 5 cm, Maçaranduba, Angelim Ou 

Equivalente Da Região; 

 

 Escoramento metálico para lajes com o pé-direito até 4 m. (retirada do fabricante IW8) 

 

 40304 - Prego De Aço Polido Com Cabeça Dupla 17 X 27 (2 1/2 X 11); 

 

 32 e 33 - Aço CA-50, 6,3 e 8 mm, Vergalhão; 

 

 34562 - Arame Recozido 16 BWG, 1,60 mm (0,016 Kg/m); 

 

 38408 - Concreto Usinado Bombeável, Classe De Resistencia C25, Com Brita 0 E 1, 

Slump = 190 +/- 20 mm, Exclui Serviço De Bombeamento (NBR 8953). 

 


